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Apresentação

Apresentação

“É no seio da família onde ocorrem as primeiras violências e é lá também 
que ocorre a primeira instância de socialização do homem. É na família que 
ele começa a adquirir esses comportamentos, depois haverá a escola. Mas, a 
violência que ele presencia e sofre na família, ele vai reproduzir na sociedade 
e na família que vier a constituir. Por isso a importância de ensinar e enfatizar 
a necessidade de se preservar a mulher e de acentuar a igualdade de gênero.” 

Palavras da Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito, Segunda Vice-Presi-
dente do TJDFT, por ocasião da VIII Jornada Lei Maria da Penha em agosto de 2014

Motivados pelas palavras da Desembargadora Ana Maria Amarante e em busca da paz em 
casa e de uma sociedade livre da violência contra a mulher, o Núcleo Permanente Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar 
– NJM apresenta os resultados obtidos durante o ano de 2018: um semestre cheio de resul-
tados exitosos, início de novos projetos e parceria, chegada da nova juíza coordenadora, Dra. 
Gislaine Carneiro Campos Reis; um semestre para dar continuidade aos projetos e programas 
em andamento; para motivar novas aproximações e reafirmar o compromisso com o trabalho 
de prevenção e enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher.

No ano de 2018, o Núcleo Judiciário da Mulher atingiu um número total de 2.873 atendi-
mentos e um montante de 6.987 indivíduos foram capacitados em mais de 529 horas de cursos. 
Também foi um ano de novas parcerias, sobretudo com a Secretaria de Segurança Pública e da 
Paz Social e a Polícia Militar do Distrito Federal; um ano de expansão das atividades do projeto 
Maria da Penha Vai à Escola e do Grupo Reflexivo de Homens; de planejamento e de organi-
zação das novas iniciativas do ano de 2018.

Ciente de sua missão institucional e compromissado com a realização dos princípios funda-
mentais de garantia de acesso à justiça de forma integral, especializada e humanizada às 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar, o NJM/TJDFT vem participando da 
luta em defesa dos direitos da mulher, orientando com ações preventivas, articulação interna 
e externa com o Sistema de Justiça e também com os atores da rede de proteção e implemen-
tando ações que fortaleçam a Justiça.
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Sobre o Núcleo Judiciário da Mulher

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar

Sobre o Núcleo Judiciário da Mulher – NJM/TJDFT

O Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação 
de Violência foi criado em setembro de 2012 como um Núcleo Judiciário vinculado ao Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Conflito e Cidadania da 2ª Vice-Presidência. Em 28 
de setembro de 2017, o NJM foi transformado em Núcleo Permanente por meio da Portaria 
Conjunta 81/2017, passando a ser vinculado diretamente à 2ª Vice-Presidência.

A instauração em 2012 veio atender o disposto na Resolução do CNJ 128, de 2011, que 
orientou os tribunais estaduais e o do Distrito Federal e dos Territórios quanto à criação de 
coordenadorias da mulher em situação de violência doméstica. Em 08 de março de 2017, o 
CNJ publicou a Portaria nº 15/2017 reforçando a importância das coordenadorias estaduais 
e ampliando suas atribuições. Na oportunidade, foram ainda efetivadas duas importantes 
ações para a temática do enfrentamento à violência contra a mulher: a institucionalização do 
Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa e da Política Judiciária Nacional de enfrentamento 
à violência contra as mulheres no Poder Judiciário.

Assim, o NJM/TJDFT procura desenvolver seus projetos e embasar sua atuação nesses 
marcos legais, os quais estabelecem como atribuições desse Núcleo:

I.	 propor medidas para aprimorar o aparelho judiciário na política de prevenção e 
repressão à violência doméstica e familiar contra a mulher;

II.	 propor medidas para aperfeiçoar a formação de magistrados e servidores que atuam 
na área;

III.	 promover a articulação interna e externa do Poder Judiciário com outros órgãos 
governamentais e não-governamentais;

IV.	 receber e encaminhar dados, sugestões e reclamações referentes aos serviços de 
atendimento à mulher em situação de violência; 

V.	 fornecer ao CNJ dados relativos aos procedimentos previstos na Lei 11.340, de 7 de agosto 
de 2006, observados os parâmetros das Tabelas Unificadas do Poder Judiciário, e promover 
as alterações necessárias nos sistemas de controle e informação processuais existentes;

VI.	 implantar mecanismos para avaliar a satisfação do usuário;

VII.	adotar indicativos e propor medidas para aprimorar o Núcleo;

VIII.	elaborar e implantar programas e projetos na área de combate e prevenção à 
violência doméstica e familiar contra as mulheres;

IX.	 organizar e coordenar a realização das semanas de esforço concentrado de julga-
mento dos processos no Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa”, buscando 
apoio das unidades competentes para garantir apoio material e humano aos juízes 

competentes para o julgamento dos processos relativos ao tema, aos servidores e às 
equipes multidisciplinares para a execução das ações do programa;

X.	 encaminhar ao Conselho Nacional de Justiça relatório de ações e dados referentes às 
semanas do Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa” até uma semana após o 
encerramento de cada etapa;

XI.	 apoiar a realização da Jornada Lei Maria da Penha e o Fórum Nacional de Juízes de 
Violência Doméstica;

XII.	identificar e disseminar boas práticas para as unidades que atuam na temática da 
violência contra a mulher;

XIII.	encaminhar ao Segundo Vice-Presidente relatório semestral de suas atividades.

Atualmente, o NJM/TJDFT é coordenado pela Juíza de Direito Fabriziane Figueiredo Stellet 
Zapata, Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição 
Judiciária do Riacho Fundo; pelo Juiz de Direito Ben-Hur Viza, Titular do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante; pela 
Juíza de Direito Gislaine Carneiro Campos Reis, Titular do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher da Circunscrição Judiciária de Santa Maria; e pela Juíza de Direito 
Luciana Lopes Rocha, Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da 
Circunscrição Judiciária de Taguatinga. Os referidos magistrados exercem a função de coorde-
nação do Núcleo sem prejuízo das atribuições de juiz titular dos referidos Juizados.

Os servidores do NJM/TJDFT possuem formação em diferentes áreas e foram capacitados 
para atuarem no enfrentamento à violência contra a mulher, participando de cursos, formações 
e workshops sobre o tema. Dessa forma, a equipe atua em todo o Distrito Federal de forma 
multidisciplinar e interinstitucional no Fórum Desembargador Hugo Auler, localizado no Núcleo 
Bandeirante. Até o mês de março de 2018 também atuava na Casa da Mulher Brasileira - CMB, 
localizada na Asa Norte, a qual foi interditada por problemas estruturais.

A fim de melhor coordenar as atividades da unidade, foram criados três Eixos de atuação: 
Eixo Comunitário, Eixo Policial e Eixo Judicial, cujos projetos e programas serão detalhados abaixo.

EIXO JUDICIAL: VISA PROPOR MEDIDAS DE APRIMORAMENTO DO APARELHO JUDICIÁ-
RIO NA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER; AUXILIAR NA FORMAÇÃO DE SERVIDORES E MAGISTRADOS QUE 
ATUAM NA ÁREA; RECEBER E ENCAMINHAR DADOS, SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES. O 
NJM/TJDFT CONTA AINDA COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR PARA ATENDIMENTO ÀS VÍ-
TIMAS E FAMILIARES.

EIXO COMUNITÁRIO: VISA PROMOVER A ARTICULAÇÃO IN-
TERNA E EXTERNA DO PODER JUDICIÁRIO COM OUTROS 
ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS; POS-
SIBILITAR A INTEGRAÇÃO, INCLUSIVE POR MEIO DE CONVÊ-
NIOS E PARCERIAS, DO JUDICIÁRIO COM AS ÁREAS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL, SAÚDE, EDUCAÇÃO, TRABALHO, HABITAÇÃO, 
A FIM DE TRABALHAR NA PREVENÇÃO E PROPOR MELHORIAS 
PARA A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EIXO POLICIAL: VISA PROMOVER A INTEGRAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 

COM A ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA, INCLUSIVE POR MEIO DE CONVÊ-
NIOS E PARCERIAS, A FIM DE TRABALHAR NA PREVENÇÃO E POSSIBILI-
TAR A APROXIMAÇÃO DOS JUIZADOS COM AS DELEGACIAS, COM O IN-
TUITO DE GARANTIR CELERIDADE E QUALIDADE NA PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
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1. EIXO JUDICIAL

No Eixo Judicial, o NJM/TJDFT tem como um dos principais objetivos a atenção às demandas dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Os programas e projetos em andamento 
buscam dar suporte aos magistrados, propor medidas para aperfeiçoar o aparelho judiciário na área 
de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher e sugerir boas práticas para a resolução 
de conflitos domésticos e familiares. Destacam-se dentre os programas e projetos nesse Eixo:

1.1	 Atendimentos multidisciplinares e interinstitucionais

O NJM/TJDFT realiza atendimentos multidisciplinares e interinstitucionais de situações enca-
minhadas pelos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – JVDFM, conforme a 
previsão legal dos artigos 29 a 32 da Lei N. 11.340/2006; artigo 2º, inciso II da Resolução N. 128/
CNJ. Os atendimentos são realizados conforme a demanda dos JVDFM e buscam principalmente 
a compreensão do contexto doméstico e familiar em que ocorre a situação de violência, adoção 
de medidas que respeitem as peculiaridades e as necessidades da vítima e a articulação da rede 
para o melhor atendimento e suporte à resolução dos conflitos identificados. Ressalta-se que os 
atendimentos realizados têm como foco a participação dos atores envolvidos na compreensão e 
na identificação de soluções criadas de forma compartilhada pela rede.

A equipe do NJM/TJDFT atua de forma humanizada, proporcionando uma escuta quali-
ficada sem revitimização e encaminhamentos, conforme a necessidade, com o objetivo de 
prevenir novos incidentes de violência e apoiar as mulheres que procuram a justiça do TJDFT. 
Esses procedimentos visam cumprir o especificado no “Manual de Rotinas e Estruturação dos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher”, publicado pelo CNJ: “prestar aten-
dimento integral e humanizado à vítima e a todas as figuras familiares inseridas no contexto de 
violência, bem como auxiliar o juízo na compreensão do contexto em que ocorre a situação de 
violência e as peculiaridades e necessidades daquela unidade familiar” (CNJ, 2010, p. 41).

O arcabouço teórico que pauta os referidos atendimentos leva em consideração que o 
fenômeno da violência doméstica é multicausal e envolve fatores culturais, sociais, familiares, 
psíquicos e que, de forma complexa e dinâmica, se relacionam na produção do fenômeno. 
Com isso, todas as intervenções voltadas para a prevenção da incidência e da reincidência da 
violência atentaram para as situações de vulnerabilidade e de risco presentes na trajetória de 
vida da mulher e do seu grupo familiar.

Uma vez encaminhado ao NJM/TJDFT, a situação é direcionada a um servidor de referência 
que ficará responsável pela análise do processo e avaliação dos procedimentos necessários 
para o atendimento da situação. Dentre os procedimentos adotados estão: atendimento indi-
vidual, atendimento aos familiares, visita domiciliar, articulação e intervenção em rede, enca-
minhamentos monitorados às instituições da rede de proteção, relatórios e pareceres técnicos, 
participação em audiências.

No gráfico que se segue são apresentados dados sobre o atendimento da Equipe Multidis-
ciplinar e Interinstitucional durante o ano de 2018. O total de 292 atendimentos não inclui os 
atendimentos espontâneos e as orientações.

GRÁFICO 01 � ATENDIMENTO DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR
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ATENDIMENTOS 2º SEMESTRE 2018

A partir de agosto de 2018, os atendimentos multidisciplinares e interinstitucionais passaram 
a ser realizados no âmbito do Projeto de Acompanhamento Interinstitucional a Mulheres em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar do Distrito Federal – PAVIO. O Projeto PAVIO visa 
realizar o acompanhamento contínuo, sistemático e integrado às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar atendidas e encaminhadas ao NJM pelos JVDFM do Distrito 
Federal e que mantém vínculo com os supostos agressores. 
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Os casos encaminhamento possuem em geral as seguintes características:

 » Vários registros policiais de Violência Doméstica;

 » Encaminhamentos recorrentes à Rede de Proteção com reincidiva da violência;

 » Falta de compreensão dos limites da Lei por parte do suposto agressor;

 » Relatos de violência graves;

 » Retomada do contato e/ou do relacionamento entre as partes antes, durante ou após 
deferimento das MPU;

 » Presença de potencializadores da violência (uso de álcool e/ou outras drogas; transtorno 
mental; situação de rua e violência sexual contra criança/adolescente).

1.2	 Grupo Reflexivo de Homens

O Grupo Reflexivo de Homens (GRH) promovido pelo NJM/TJDFT em parceria com os 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito Federal tem como obje-
tivo geral sensibilizar, envolver e mobilizar os homens em ações pelo fim de todas as formas de 
violência contra as mulheres, atuando em consonância com as ações dos movimentos sociais. 
A iniciativa está amparada pela Lei Maria da Penha, que recomenda a criação de espaços de 
“educação” e “reabilitação” para os autores de violência contra mulher.

Esse Projeto teve início em abril de 2016 e sua intervenção se fundamenta na redução de 
crenças legitimadoras e perpetuadoras do uso de violência em relações domésticas e familiares 
e de justificativas para comportamentos abusivos, bem como na ampliação de visão de mundo 
no que tange à violência, gênero, masculinidades e direitos.

Cada ciclo trabalhado no Grupo Reflexivo de Homens é composto por cinco encontros, 
com os seguintes temas previamente decididos: Lei Maria da Penha; sistema de crenças; mitos 
e verdades sobre a violência contra a mulher; dependência afetiva; e autorresponsabilização.

Os encontros do Grupo Reflexivo de Homens foram iniciados primeiramente no Pólo Oeste, 
atendendo os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Ceilândia, de 
Taguatinga e de Samambaia. Posteriormente, houve a ampliação para mais dois Pólos: Norte 
e Central. Recentemente, no segundo semestre de 2018, os JVDFM de São Sebastião e do 
Paranoá integraram o Pólo Leste. Atualmente acontecem seis Grupos Reflexivos de Homens 
nos seguintes Fóruns: 1- Taguatinga 14h, e 2- Taguatinga 16h (Pólo Oeste); 3- Planaltina (Pólo 
Norte), 4- Guará (Pólo Central), 5- São Sebastião (Pólo Leste) e 6- Paranoá (Pólo Leste).

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que realizaram encaminha-
mentos aos Grupos Reflexivos de Homens até o final de 2018 foram:

 » Pólo Oeste (1º e 2º JVDFM da Ceilândia, JVDFM de Taguatinga, JVDFM de Samambaia, JVDFM do 
Recanto das Emas, JVDFM de Águas Claras, JVDFM de Brazlândia e de JVDFM de Santa Maria);

 » Pólo Norte (JVDFM de Planaltina, JVDFM de Sobradinho);

 » Pólo Central (JVDFM do Núcleo Bandeirante, JVDFM do Riacho Fundo, 1º, 2º e 3º JVDFM 
de Brasília, JVDFM do Guará);

 » Pólo Leste (JVDFM de São Sebastião, JVDFM do Paranoá).

Em 2018 foram realizados nos Grupos Reflexivos de Homens oito ciclos de cinco encontros 
nos quatro Grupos dos Pólos Oeste, Norte e Central; e quatro ciclos no Pólo Leste no segundo 
semestre, todos com duas horas de duração, totalizando 360 horas de carga horária e estima-
tiva de 2.329 atendimentos durante o ano.

GRÁFICO 02 � ATENDIMENTOS GRUPOS REFLEXIVOS DE HOMENS 2018
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ATENDIMENTOS 2º SEMESTRE 2018
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1.3	 Pesquisa de Satisfação com Usuários

Ao final dos atendimentos realizados pela Equipe Multidisciplinar e Interinstitucional, as 
partes atendidas e respectivos advogados são convidados a responder a uma pesquisa de 
opinião que avalia o atendimento realizado, com o objetivo de oferecer subsídios para definição 
de novas rotinas e procedimentos que garantam atendimento célere e de qualidade.

Nos formulários de pesquisa de satisfação há quesitos acerca do perfil do usuário, do nível 
de satisfação dos respondentes e da imagem que o Poder Judiciário passou a ter após o aten-
dimento. Contemplam também um espaço no qual as pessoas podem se expressar livremente, 
sob a forma de elogios, comentários, sugestões e críticas.
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No ano de 2018, foram preenchidos um total de 36 formulários de Pesquisa de Satis-
fação do Usuário (PSU). Apesar do baixo número de formulários preenchidos, os resultados se 
mostraram muito positivos. Um dos desafios é aumentar a coleta dessas informações.

Observa-se que os resultados obtidos, com relação ao serviço prestado, foram satisfatórios. 
Denota-se que a qualidade do serviço e do atendimento possuem índices de aprovação acima 
de 84% durante o ano.

GRÁFICO 03 � PARA O SEU CASO, O ATENDIMENTO
FOI APROPRIADO? PRIMEIRO SEMESTRE/2018

GRÁFICO 04 � SUAS NECESSIDADES QUANTO AO ATENDIMENTO
FORAM ATENDIDAS? PRIMEIRO SEMESTRE/2018

SIM NÃO

94%

3%

NÃO RESPONDERAM

3%

SIM NÃO RESPONDERAMEM PARTE

84%

8,08,0

FONTE: NJM/TJDFT

Infere-se que os índices de aprovação acima mencionados retratam a qualidade do serviço 
distribuído. Os gráficos abaixo também indicam os bons resultados obtidos relativos aos objetivos 
do NJM nos atendimentos, quais sejam: o esclarecimento dos procedimentos do processo; a soli-
citação de encaminhamento à alguma instituição e se a equipe realizou algum encaminhamento.

GRÁFICO 05 � FORAM ESCLARECIDOS OS PROCEDIMENTOS 
DO PROCESSO �MEDIDAS PROTETIVAS,  INTERESSE DAS PARTES
? 

PRIMEIRO SEMESTRE/2018

FONTE: SVP/TJDFT

SIM

86%

NÃO

6%

NÃO RESPONDERAM

8%

SIM NÃO NÃO RESPONDERAM

94%

3% 3%

GRÁFICO 07 � FORAM ESCLARECIDOS OS PROCEDIMENTOS DO PROCESSO �MEDIDAS PROTETIVAS, INTERESSE DAS PARTES
? 
� PRIMEIRO SEMESTRE/2017

CONTINUOU POSITIVA MELHOROU NAÕ RESPONDEU

50%
42%

8%

As atividades desenvolvidas nessa frente de trabalho são importantes por estabelecerem 
um canal de diálogo com os usuários, que passam a se sentir mais considerados e contem-
plados; e o NJM/TJDFT atende às demandas reais das pessoas envolvidas. Assim sendo, os erros 
tendem a diminuir, os processos são melhor direcionados e os ajustes são realizados partindo 
de dados concretos sobre o que deve ser aperfeiçoado.

1.4	 Medida Protetiva de Urgência eletrônica – MPUe 
e Processo Judicial Eletrônico - PJe

A Medida Protetiva de Urgência Eletrônica (MPUe) consiste em um procedimento de envio 
dos autos de requerimento de medidas protetivas pela Delegacia Especial de Atendimento à 
Mulher (DEAM) da Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) vinculada à Secretaria de Segurança 
e Paz Social do Distrito Federal (SSP) aos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher (JVDFM) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) por meio 
eletrônico. O objetivo é tornar ainda mais célere a prestação jurisdicional para mulheres vítimas 
de violência doméstica que buscam a intervenção da Justiça.

Em 2014, a MPUe foi implementada de forma experimental nas Circunscrições Judiciárias 
do Núcleo Bandeirante e Ceilândia, obtendo grande êxito na redução do prazo de tramitação e 
deferimento das medidas protetivas. Em 22 de março de 2016, a Portaria GC 44 regulamentou 
o procedimento no âmbito do TJDFT. Durante o ano de 2017, o Núcleo Judiciário da Mulher 
(NJM/TJDFT) realizou avaliações da implementação da Portaria e articulações com a PCDF para 
que todos os JVDFM passassem a receber as MPUe da DEAM.

Durante o ano de 2018, foram realizadas reuniões e articulações para a implantação do 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher. No dia 29/6/2018 foi iniciada a utilização do PJe para as Medidas Protetivas de Urgência 
como formato piloto nos três JVDFM de Brasília. A expansão da MPUe para os demais juizados 
se deu a partir de setembro, conforme o cronograma do PJe, que prevê a implementação das 
ações penais e de inquéritos policiais para 2019. O NJM tem participado, por meio de seus 
magistrados coordenadores, das reuniões de trabalho do Comitê Gestor do PJe instituído no 
TJDFT pela Portaria GPR 664, de 13/5/2014, alterada pela Portaria GPR 950, de 25/6/2014 e 
pela Portaria GPR 1107, de 22/7/2014.

1.5	 Programa Pró-Excelência: Programa de Aprimoramento da 
Alta Performance e Excelência de Magistrados do TJDFT

O Pró-Excelência - Programa de Aprimoramento da Alta Performance e Excelência de magis-
trados do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terriórios (TJDFT) foi desenvolvido com o 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-da-corregedoria/2016/portaria-gc-44-de-15-03-2016
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2014/portaria-gpr-664-de-13-05-2014
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2014/portaria-gpr-950-de-25-06-2014
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2014/portaria-gpr-1107-de-22-07-2014
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objetivo de manter e potencializar o funcionamento cerebral de profissionais de alta performance 
e excelência por meio do uso de estratégias neurocognitivas, ou seja, de ações ou processos 
deliberadamente empregados pelo indivíduo visando criar condições para um funcionamento 
ampliado do cérebro e consequente aumento da resiliência, reduzindo o impacto do estresse e, 
consequentemente, potencializando ainda mais a alta performance e excelência.

Para tal, é estruturado em módulos contendo atividades baseadas em princípios e estudos 
da Neurociência e da Psicologia. Inicia-se com a avaliação do estresse e bem-estar psicoló-
gico do participante, por meio de instrumentos validados, seguido por 5 Encontros de Apri-
moramento Neurocognitivo com os seguintes temas: Julgamento e Tomada de Decisão, 
Gestão do pensamento, Gestão da Emoção, Atenção e Concentração e Mindfulness. No final, 
é realizada a reavaliação do estresse e do bem-estar psicológico e o participante avalia o 
Programa Pró-Excelência. Cada magistrado recebe um relatório após a sua avaliação e após a 
sua reavaliação. Apenas o magistrado participante tem acesso a essas informações.

O Programa tem como foco principal os magistrados, e entre eles, aqueles que atuam com a 
temática da violência doméstica e familiar contra a mulher. Essa ênfase partiu da percepção de que o 
ofício da magistratura exige alta performance e excelência todos os dias, várias vezes ao dia, durante 
toda a carreira, e de forma diferenciada. Os magistrados devem obrigatoriamente nortear-se por 
princípios éticos e estão sujeitos a obrigações e vedações de conduta na vida profissional e privada. 
Acrescente-se a condição única dos magistrados de serem órgãos do Poder Judiciário, de terem sob 
sua responsabilidade a administração da Justiça em nome do Estado e de caber a eles a excelência na 
prestação do serviço público de distribuir justiça. Assim, a alta performance e a excelência dos magis-
trados impactam diretamente pessoas, famílias, a sociedade e a nação como um todo.

O Programa Pró-Excelência é coordenado e executado pelo NJM por meio do “Pró-
-Excelência Encontros”, composto de 9 encontros semanais individuais, e do “Pró-Excelência 
Oficinas”, oficinas com duração de 4 horas. Em 2018, o Programa Pró-Excelência foi convidado 
a participar do Programa Justiça Viva (publicado em 10 de abril de 2018 - https://www.youtube.
com/watch?v=BkrkxM3_MZ0), cujo o tema foi “A Formação dos Magistrados Brasileiros”, 
com a participação do Desembargador Eládio Luiz da Silva Lecey, Presidente da Comissão de 
Desenvolvimento Científico e Pedagógico, do Juiz de Direito Carlos Bismarck Piske de Azevedo 
Barbosa e da psicóloga Regina Lúcia Nogueira do TJDFT. Além disso, foram finalizados os aten-
dimentos de 15 dos 19 magistrados de violência doméstica e familiar contra a mulher do TJDFT. 
Ainda no primeiro semestre de 2018, foi elaborado e publicado o Relatório do Pró-Excelência 
com os resultados consolidados dos dois anos do Programa, disponível pelo link http://www.
tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-
-de-projetos-do-njm/programa-pro-excelencia/view.

Os resultados mostraram que o Programa Pró-Excelência é efetivo em diminuir o nível e 
o número de sintomas de estresse físicos e psicológicos dos magistrados. Antes do Pró-Exce-
lência, 69,23% dos magistrados atendidos apresentavam sintomas de estresse. Após o Pró-

-Excelência, essa porcentagem foi reduzida para 30,77%. O Programa Pró-Excelência também 
mostrou efeito estatisticamente significativo em melhorar o bem-estar psicológico dos partici-
pantes. Ademais, verificou-se que o “Pró-Excelência Encontros” teve efeito positivo sobre 13 
indicadores do Censo do Poder Judiciário (2014) do Conselho Nacional de Justiça pertinentes 
ao tema, incluindo a qualidade de vida/saúde no trabalho. Segundo dados do Relatório Justiça 
em Números 2017 (Brasil 2017), os juízes do primeiro grau resolveram definitivamente 1.788 
causas, em média, ao longo do ano-base 2016. Assim, a promoção e a preservação da saúde 
física e mental de cada magistrado têm o potencial de impactar indiretamente cerca de 3.600 
pessoas em média por ano, correspondentes às partes de cada processo. Este número é ainda 
maior se considerarmos o impacto do cuidado com o magistrado sobre os servidores sob sua 
gestão, demais magistrados, servidores e administradores, bem como profissionais de outras 
instituições como promotores de justiça, defensores públicos e advogados.

1.6	 Apoio à formação de magistrados e servidores

O NJM/TJDFT participou, por meio de seus juízes coordenadores e servidores, da formação 
de magistrados, de servidores e de defensores realizadas em diversas instituições, conforme 
tabela a seguir:

TEMA MAGISTRADO(A)/
SERVIDOR(A) DATAS

Palestra Violência Sexual: Diálogo entre Direito e Neurociência – TJMS – UFMS Luciana Lopes Rocha 06/04/2018

Palestra “A importância do Diálogo Entre o Direito e a Neurociência para o 
Sistema de Justiça: aplicação na violência de gênero” – FAAO - Rio Branco-AC

Luciana Lopes Rocha 25/04/2018

RODA DE CONVERSA – “Lei nº 13.641/2018 – Crime de Descumprimento de 
Medida Protetiva da Lei Maria da Penha”. Debatedora na Escola do Poder 
Judiciário (ESJUD) – Rio Branco-AC

Luciana Lopes Rocha e 
Ben-Hur Viza

26/04/2018

Palestra “Os Desafios da Institucionalização da Justiça Restaurativa e os 
Impactos no Sistema de Justiça” – 2º Congresso Brasileiro de Enfrentamento 
à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes

Márcia Maria Borba Lins
14 a 
16/05/2018

Formação em Grupos Reflexivos de Homens – Defensoria Pública da Paraíba João Wesley Domingues
16 a 
18/05/2018

Palestra “A Efetividade das Medidas Protetivas de Urgência” – Tribunal de 
Justiça do Maranhão

Ben-Hur Viza
11 e 
12/06/2018

Oficina de Intervenção Ética e Técnica em Depoimento Especial com o Protoco-
lo Brasileiro de Entrevista Forense (PBEF) - Tribunal de Justiça de Minas Gerais

Marcia Maria Borba Lins
28 a 
29/06/2018

Formação sobre Lei Maria da Penha e Atendimento Policial aos Tutores do CAP 23/10/2018

https://www.youtube.com/watch?v=BkrkxM3_MZ0
https://www.youtube.com/watch?v=BkrkxM3_MZ0
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/programa-pro-excelencia/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/programa-pro-excelencia/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/programa-pro-excelencia/view
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1.7	 Participação na preparação para o X Fórum Nacional de 
Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
(Fonavid)

Em março de 2017 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) do Poder Judiciário da União 
publicou a portaria nº 15, onde ressaltava a importância da atuação das Coordenadorias da 
Mulher dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, este representado pelo 
Núcleo Permanente Judiciário da Mulher (NJM) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT), no apoio à realização do Fórum Nacional dos Juízes da Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher (FONAVID).

Tendo em vista que a Presidência do X FONAVID ficou a cargo da eminente Juíza Luciana Lopes 
Rocha, Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição 
Judiciária de Taguatinga (JVDFM de Taguatinga) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) e Coordenadora do Núcleo Permanente Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT), o 
NJM teve papel relevante nos preparativos e na execução do X FONAVID que ocorreu em Recife, 
Estado de Pernambuco, na sede da ESMAPE – Escola Judicial de Pernambuco, entre os dias 12 
e 15 de novembro de 2018, com o tema “Violências Machistas: desafios do sistema de justiça”.

A finalidade do FONAVID, criado em 31 de março de 2009, é uniformizar procedimentos 
afetos à Lei Maria da Penha; compartilhar experiências entre os magistrados, sob o prisma 
da efetividade jurídica; multiplicar as boas práticas desenvolvidas pelos Tribunais de Justiça 
na temática; e, ainda, articular a rede de proteção e combate à violência contra a mulher, nos 
termos do artigo oitavo da Lei 11.340/2006.

Os juízes coordenadores e servidores do NJM participaram da Organização do X FONAVID, 
em parceria com a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), com a Presidência do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco e pela Assessoria de Comunicação Social do TJPE. Dentre as ativi-
dades do NJM destacaram-se: reformulação do Site do FONAVID em parceria com a Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros (AMB), que passou a ser hospedado no portal da AMB, 
de forma permanente, como uma das ações de parceria entre as duas instituições, para que 
magistrados, integrantes de equipes multidisciplinares e sociedade interessada na temática 
da violência doméstica e familiar possam ter acesso ao histórico, informações (Enunciados, 
Notas Públicas, Cartas, Moções e Recomendações) e ações desenvolvidas pelo FONAVID, 
como forma de conferir visibilidade e efetividade à sua atuação para efetividade nacional 
da Lei Maria da Penha, com inclusão de palestras ministradas por juízes fonavidianos para 
capacitação permanente, entrevistas e compartilhamento de boas práticas entre magistradas 
e magistrados de todo País; criação do e-mail institucional do FONAVID: fonavid@outlook.
com; organização/execução das inscrições dos participantes no X FONAVID; articulações para 
os traslados aéreos dos palestrantes do X FONAVID; certificação de todos os magistrados 
e servidores participantes, bem como dos coordenadores de oficinas temáticas, dos presi-

dentes, expositores e secretários de painéis. Além da juíza Luciana Rocha, Presidente do X 
FONAVID, participaram do Evento os juízes Ben-Hur Viza, Fabriziane Figueiredo Stellet Zapata 
e Gislaine Carneiro Campos Reis – todos coordenadores do NJM, e os juízes João da Matta e 
Silva e Ana Luiza Morato do TJDFT. O juiz Ben-Hur Viza, também magistrado representante do 
Centro-Oeste no Comitê Executivo do FONAVID, foi expositor do grupo temático “Medidas 
Protetivas e Cível”; o supervisor substituto do NJM, João Wesley Domingues, ministrou a 
oficina “Grupos Reflexivos de Homens – metodologias e desafios”; e a psicóloga do NJM, 
Doutora Regina Lúcia Nogueira, ministrou a oficina “Programa de Aprimoramento de Alta 
Performance e Excelência da Magistrados”. Participou do encontro a Assistente Social do NJM, 
Márcia Borba. Neste X FONAVID compareceram 109 magistrados e 53 servidores membros 
de equipes multidisciplinares dos tribunais de justiça, totalizando 162 participantes.

mailto:fonavid@outlook.com
mailto:fonavid@outlook.com
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1.8	 Articulação interna com os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito Federal 
e outros setores do TJDFT

A fim de promover a articulação interna entre as unidades que atuam com a implemen-
tação da Lei Maria da Penha, o NJM desenvolve atividades e reuniões para apresentação de 
suas atividades, formação continuada e discussão de temáticas de interesse comum entre os 
19 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do DF.

Dessa forma, foi criado um grupo no WhatsApp entre os magistrados dos dezenove juizados 
referidos, com o intuito de favorecer a comunicação. Frequentemente são encaminhadas 
mensagens por esse meio de comunicação e via e-mail a fim de recepcionar dados e sugestões 
e encaminhar informações relevantes.

Por fim, uma vez que muitos projetos desenvolvidos e coordenados pelo NJM envolvem 
outros setores do Tribunal, faz parte da rotina da equipe realizar reuniões de trabalho com 
os diversos setores do TJDFT, dentre eles a Presidência (PR), a Primeira Vice-Presidência 
(PVP), a Segunda Vice-Presidência (SVP), a Corregedoria (CORREG), a Assessoria de Comuni-
cação Social (ACS), o Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação (NUPEMEC), a Escola de 
Formação Judiciária (EFJ), o Núcleo de Assessoramento sobre Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher (NERAV) da Coordenadoria Psicossocial Judiciária (COORPSI), a Coordena-
doria de Projetos e de Sistemas da Primeira Instância (COSIST), a Secretaria de Saúde (SESA), 
a Assessoria Jurídico-Administrativa (AJA), a Coordenadoria de Compras, Contratos e Convê-
nios (COMP), a Assessoria do Cerimonial da Presidência (ACP), o Núcleo de Design Gráfico, 
Editoração e Controle de Qualidade (NUDEC).

1.9	 Levantamento de Dados Estatísticos Processuais

O NJM é também responsável pelo fornecimento de dados estatísticos relativos aos 
processos da Lei 11.340/2006 no TJDFT, conforme atribuições elencadas na Resolução 02/2016 
do TJDFT e Resolução 128/2011 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Nesse sentido, por 
meio das informações extraídas do Sistema de 1ª Instância (SISTJ), foram catalogados os dados 
do total de distribuição, de audiências, de tramitação e de sentenças dos juizados de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Além desse levantamento, o NJM conta com a parceria 
e o apoio da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas da Primeira Instância (COSIST) para 
disponibilização de outras informações que não são fornecidas nos boletins mensais ou que 
necessitam de um recorte mais específico.

Os referidos dados estatísticos são utilizados para elaboração de relatórios comparativos 
e que fundamentam decisões administrativas para aperfeiçoamento dos juizados de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Além disso, os referidos dados estatísticos têm sido solici-
tados pelo CNJ e pela Assessoria de Comunicação Social (ACS/TJDFT) para disponibilização em 
matérias jornalísticas.

O NJM é ainda responsável por subsidiar a Segunda Vice-Presidência (SVP) com os dados 
referentes à Meta 8 do Poder Judiciário: fortalecer a rede de enfrentamento à violência domés-
tica e familiar contra as mulheres; e encaminhar informações ao setor de planejamento a 
respeito da implementação da Política Judiciária Nacional de enfrentamento à violência contra 
as Mulheres no Poder Judiciário (Portaria CNJ n. 15/2017) no âmbito do TJDFT.



	 22 	 23

Relatório Anual 2018 NJM

Eixo Judicial


Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar

2. Eixo Policial

No Eixo Policial, o NJM busca aproximar o Judiciário dos órgãos de segurança pública, realizando 
parcerias e articulações direcionadas à prevenção e ao enfrentamento da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Dentre os programas e projetos desenvolvidos nesse Eixo destacam-se:

2.1	 Acordo de Técnica com o Policiamento de Prevenção 
Orientada à Violência Doméstica – PROVID/PMDF

O Policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica (PROVID) da Polícia Militar 
do Distrito Federal (PMDF) atua com o objetivo de efetuar um trabalho preventivo no âmbito 
da segurança pública mediante uma proposta de intervenção policial que ultrapasse as fragili-
dades do modelo de atuação unicamente repressivo.

A parceria entre o TJDFT e o Policiamento PROVID possibilita de um lado que os policiais 
recebam informações atualizadas e importantes para um atendimento assertivo e, de outro, 
auxilia no acompanhamento das medidas protetivas de urgência concedidas pelos juízes de 
violência doméstica. O NJM é responsável pela gestão do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) 
no âmbito do TJDFT e atua principalmente em três atividades: organização e apoio nas forma-
ções das equipes do PROVID; realização de pesquisa de satisfação com as ofendidas atendidas; 
e elaboração dos relatórios da parceria.

Em 2018 o NJM/TJDFT recebeu até o momento dados de 259 casos de violência doméstica 
e familiar encaminhados ao policiamento PROVID pelos JVDFM das Circunscrições Judiciárias 

do Núcleo Bandeirante, Planaltina, Taguatinga, Guará, Gama, Recanto das Emas, Samambaia, 
Ceilândia, Paranoá, Brazlândia e Sobradinho. Em 15/12/18 foi inaugurado o PROVID na Circuns-
crição Judiciária do Riacho Fundo. Convém destacar que as equipes do PROVID atendem muitas 
situações advindas de outras instituições da rede de proteção. Os dados coletados foram enca-
minhados ao NJM pela Coordenação Geral do policiamento PROVID e subsidiaram os relatórios 
de acompanhamento da parceria e a pesquisa de satisfação com as mulheres a respeito do 
trabalho desenvolvido pelos policiais.

No que diz respeito às formações, magistrados e servidores do NJM participaram na minis-
tração de aulas e palestras do III Curso de Policiamento Orientado à Violência Doméstica, reali-
zado de 04 a 29 de junho de 2018.

Além disso, foi realizado um estudo de caso (com 3h/a) com a do PROVID de Taguatinga e a 
magistrada do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Taguatinga. 

Por fim, o NJM finalizou e publicou o relatório das atividades desenvolvidas no âmbito da 
parceria durante o ano de 2017, disponível no site do TJDFT por meio do link http://www.tjdft.
jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-
-projetos-do-njm/relatorio-do-provid-2017/view.

2.2	 Parcerias com Instituições de Ensino Superior

Durante o ano de 2018, o NJM atuou junto duas Instituições de Ensino Superior: o Centro 
Universitário de Brasília (UniCEUB) e a Universidade de Brasília (UnB).

O TJDFT assinou, em 2012, um Acordo de Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado 
de Segurança Pública, via Polícia Civil do DF, e o Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), a 
fim de disponibilizar assistência jurídica e psicológica na Delegacia Especial de Atendimento 
à Mulher (DEAM) simultaneamente ao momento do registro da ocorrência, e no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante, bem como desen-
volver atividades de pesquisa e extensão. Tal ACT foi renovado no dia 07 de março de 2016, por 
ocasião da IV Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa.

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-do-provid-2017/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-do-provid-2017/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-do-provid-2017/view
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No âmbito do referido acordo, foram realizadas atividades de extensão junto aos alunos do 
UniCEUB no Projeto Maria da Penha Vai à Escola por meio da realização de 3 oficinas em escolas 
nas Coordenações Regionais de Ensino que participam do Projeto. As oficinas são realizadas com 
a participação de servidores do NJM e sob a supervisão aos alunos de professora do UniCEUB. 
Os temas abordados incluem violência contra a mulher, tipos de violência, medidas protetivas de 
urgência, formas de comunicação das situações, dentre outras. O NJM/TJDFT participou da aula 
inaugural do semestre no dia 10/03/2018 com os alunos inscritos no projeto. Antes das oficinas, 
os alunos realizam reuniões teóricas para a discussão de textos sobre violência doméstica e a Lei 
Maria da Penha. Após essas reuniões, realizam simulações de seminários para que os alunos se 
preparem para a atividade. No dia 17/04/2018 uma Psicóloga do NJM proferiu palestra para 19 
estudantes do UniCEUB sobre o tema “Cérebro, Trauma e Violência Contra a Mulher”.

No que diz respeito às ações desenvolvidas junto à UnB, no dia 21 de agosto de 2017, por 
ocasião da abertura da VIII Semana do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa, foi assi-
nado o Acordo de Cooperação Técnica entre o TJDFT, a Secretaria de Segurança Pública e da 
Paz Social, a Polícia Civil do DF e a Universidade de Brasília (UnB), com o objetivo de promover 
ações de orientação e assistência psicossocial e jurídica a usuárias e familiares dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e da Delegacia Especializada de Atendimento 
à Mulher (DEAM/PCDF), bem como, de realizar atividades de extensão e pesquisa. Durante o 
ano de 2018, foram realizadas reuniões de articulação e de coordenação com o Departamento 
de Extensão da UnB para discutir as possibilidades de atuação de estudantes da Universidade 
nos fóruns e delegacias. Ainda, servidora do NJM participou no dia 09/03/2018 do Seminário 
Educação, Gênero e Diversidade, com a presença de 34 pessoas.

2.3	 Acordo de Cooperação Técnica para Implantação 
de Sistema de Segurança Preventiva para 
Ofendidas em Medida Protetiva de Urgência

O Acordo de Cooperação Técnica (ACT) assinado no dia 20 de novembro de 2017 entre SSP/
GDF, MPDFT, SEDESTMIDH/GDF, PCDF/GDF, PMDF/GDF e CBMDF tem como objetivo instituir, no 
âmbito das Varas Especializadas em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito 
Federal, bem como nas demais com competência na matéria em questão, a Implantação de 
Sistema de Segurança Preventiva para Ofendidas em Medida Protetiva de Urgência, por 
meio da atuação integrada e virtual entre a Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz 
Social do Distrito Federal e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT).

A implementação desse Programa consiste na disponibilização de aplicativo – software a ser 
instalado em aparelhos de telefone celular do tipo smartphone ou de dispositivo móvel de rastre-
amento acionado por botão, destinado às ofendidas nos crimes de violência doméstica e familiar 
que estejam com medida protetiva deferida, conforme avaliação individual e a critério do TJDFT, 

além de servir como instrumento de fiscalização das medidas protetivas de afastamento do lar, 
proibição de aproximação da vítima e de proibição de frequentação a determinados lugares, 
conforme disposto no artigo 22, incisos II e III, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 11.340/2006.

Para implementação do referido ACT foram feitas diversas reuniões interinstitucionais e do 
Comitê Executivo. Em maio e junho de 2018, foram realizadas reuniões para discutir a imple-
mentação do APP Viva Flor 2.1. Além disso, foram validadas as sugestões para o Plano de Segu-
rança Individual para as vítimas, apresentadas pelos Partícipes na reunião intersetorial ocorrida 
na SEDESTMIDH dia 15/05/18 e definição quanto à forma do instrumento: “Sistema de Segu-
rança Preventiva para Ofendidas em Medida Protetiva de Urgência – Projeto Viva Flor”. O Projeto 
Piloto para encaminhamento das vítimas a serem inseridas no Programa foi implantado durante 
o segundo semestre de 2018 nas Circunscrições de Taguatinga, Guará e Núcleo Bandeirante. As 
mulheres já atendidas manifestaram que o App será mais um instrumento que contribuirá para 
a melhoria da sensação de segurança. Em dezembro de 2018 foi realizada uma reunião junto à 
Segunda Vice-Presidência (SVP) e partícipes do Acordo a fim de ampliar os encaminhamentos 
incluindo as Circunscrições Judiciárias de Ceilândia e de Samambaia do TJDFT.

2.4	  Participação na formação de policiais 
em parceria com SSP e PMDF

Em novembro e dezembro de 2017, foram realizadas reuniões junto à Academia de Polícia da 
PMDF e a Secretaria de Segurança Pública e da Paz Social a fim de organizar a implementação da 
disciplina Atendimento Policial e a Lei Maria da Penha nos cursos de formação da Academia da 
Polícia Militar. O NJM realizou a elaboração do conteúdo da referida disciplina para disponibili-
zação na modalidade EaD nos cursos de aperfeiçoamento de praças. Além disso, foram realizadas 
formações com a equipe de tutores (composta por servidores do NJM/TJDFT, CBMDF, SSP/GDF e 
PMDF) sobre as temáticas abordadas na disciplina. A disciplina foi ofertada para duas turmas de 
500 policiais militares cada, durante os meses de agosto e novembro de 2018.

O NJM/TJDFT participou ainda do planejamento da disciplina Atendimento Policial e a Lei 
Maria da Penha ministrada na modalidade presencial no Curso de Formação de Oficiais da 
PMDF, realizado do dia 22/08 a 17/10/2018. A disciplina de 30 h/a abordou temas como gênero 
e violência contra a mulher, Lei Maria da Penha, atendimento policial, comportamento das 
vítimas, avaliação de risco e aplicação da instrução normativa DCC nº 15/2018 da PMDF.

Por fim, o NJM elaborou, em parceria com professora da Universidade de Brasília, a Defen-
soria Pública do Distrito Federal (DPDF) e a Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito 
Federal conteúdo para a disciplina sobre a Lei Maria da Penha no Curso de Altos Estudos (CAE) 
da PMDF, a ser realizado em janeiro de 2019.
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2.5	 Programa Instrução Lei Maria da Penha

O Programa Instrução Lei Maria da Penha (PLMP) constituiu-se numa parceria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por meio do Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/
TJDF), com a Secretaria de Estado da Segurança Pública do Distrito Federal (SSP/GDF) com intuito 
de promover ações voltadas aos profissionais de segurança pública que estão respondendo 
processos judiciais por envolvimento em situações de violência doméstica. O PLMP está em fase 
piloto, a primeira ação dessa fase foi a formação de um grupo de militares autores de violência 
doméstica objetivando a sensibilização, a mobilização e uma reflexão sobre os comportamentos 
violentos, proporcionando um espaço de socialização com intervenções terapêuticas.

O papel do NJM/TJDFT tem sido de coordenar as indicações dos participantes dos grupos, 
capacitar, formar e supervisionar os profissionais da SSP para a condução dos grupos.

O grupo reflexivo com intervenções terapêuticas se caracterizou por suscitar, por meio de 
referenciais da socionomia, a reflexão sobre Lei Maria da Penha, as questões de gênero e a 
violência contra a mulher, sistema de crenças e mitos, comunicação não violenta e auto respon-
sabilização, conforme cronograma abaixo:

Encontro Tema Carga horária

04/05/2018 Acolhimento 2h/a

11/05/2018 Gênero e Violência contra a Mulher 2h/a

18/05/2018 Sistema de crenças e mitos 2h/a

25/05/2018 Comunicação não-violenta 2h/a

01/06/2018 Lei Maria da Penha 2h/a

08/06/2018 Auto-responsabilização 2h/a

O relatório detalhado das atividades do Grupo Interventivo pode ser acessado no site do 
TJDFT por meio do link: http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-
-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-
-lei-maria-da-penha/view.

Durante o segundo semestre de 2018 foram realizados dois novos grupos simultâneos com 
a participação de 35 Policiais Militares e Bombeiros Militares, conforme o cronograma abaixo:

Encontro Tema Carga horária

08/10/2018 Acolhimento 2h/a

15/10/2018 Gênero e Violência contra a Mulher 2h/a

29/10/2018 Sistema de crenças e mitos 2h/a

05/11/2018 Comunicação não-violenta 2h/a

12/11/2018 Lei Maria da Penha 2h/a

19/11/2018 Auto-responsabilização 2h/a

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-lei-maria-da-penha/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-lei-maria-da-penha/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-lei-maria-da-penha/view
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3. Eixo Comunitário

No Eixo Comunitário, o NJM busca conhecer, mapear e articular a rede de proteção à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar do Distrito Federal. Essa articulação tem se 
desenvolvido por meio de proposições de medidas que integrem e aproximem o aparelho judi-
ciário das ações da sociedade civil e das políticas públicas de prevenção e combate à violência 
doméstica e familiar contra a mulher no âmbito do Distrito Federal, conforme estabelece o 
artigo 8º da Lei Maria da Penha, os incisos I e III da Resolução 128 do CNJ.

No Eixo Comunitário, destacam-se os seguintes projetos e programas:

3.1	 Projeto Maria da Penha Vai à Escola

Em março de 2016, o TJDFT assinou o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) do Projeto 
Maria da Penha vai à Escola (MPVE), iniciado pelo NJM em 2014. São partícipes do ACT, além do 
TJDFT, MPDFT, Secretaria de Educação do GDF, Secretaria da Mulher do GDF, Secretaria de Polí-
ticas para Crianças e Adolescentes do GDF (SECRIA), Secretaria de Segurança Pública do GDF 
(SSP), Polícia Civil do DF (PCDF), Polícia Militar do DF (PMDF), Defensoria Pública do DF (DPDF), 
OAB/DF, Universidade de Brasília (UnB) e UniCEUB. Os objetivos principais do acordo são a 
promoção e a divulgação da Lei Maria da Penha nas escolas públicas do Distrito Federal, com 
vistas à atuação preventiva e à articulação da rede a fim de garantir a efetiva aplicação da Lei. 
No que diz respeito às atividades de prevenção, a prioridade é a formação dos profissionais da 
educação, dos estudantes e das instituições da rede, a fim de desconstruir a cultura machista 

e do patriarcado e instrumentalizá-los quanto ao atendimento. Com o objetivo de possibilitar 
efetividade nas formações e no atendimento das situações de violência encaminhadas pelas 
escolas, o projeto realiza atividades abertas a todos os profissionais do Distrito Federal e ativi-
dades regionalizadas em parceria com os magistrados e as Coordenações Regionais de Ensino 
que aderiram ao projeto.

Durante o ano de 2018, o NJM ofereceu, em parceria com o Centro de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação (EAPE/SEEDF), duas edições do curso Maria da Penha Vai à Escola, 
realizados de 05/04/2018 a 07/06/2018 e de 23/08/2018 a 22/11/2018.

O curso de 60 h/a é oferecido na modalidade híbrida (sendo 45 horas na plataforma à 
distância e 15 horas presenciais) para profissionais da educação e das instituições da Rede de 
Proteção. O curso é dividido em quatro módulos com os temas: Gênero e Violência contra a 
Mulher; Lei Maria da Penha; Rede de Proteção às Mulheres; Lei Maria da Penha e as Escolas 
Públicas do DF. O conteúdo ainda está disponibilizado no e-book “Maria da Penha vai à Escola”, 
lançado em 2017 e disponível para download gratuito no site do TJDFT por meio do link: http://
www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-
da-penha-vai-a-escola.

Quanto às atividades realizadas nas Coordenações Regionais de Ensino (CRE), o NJM, em 
parceria com a Secretaria de Educação e os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, iniciou as atividades do MPVE em quatro novas regionais de ensino: Recanto das 
Emas, São Sebastião, Plano Piloto e Gama, além de dar continuidade nas demais regionais que 
já participavam do Projeto. O projeto é desenvolvido em 4 etapas de acordo com o público-alvo: 
1) Formação dos orientadores educacionais e equipes de apoio; 2) Formação de gestores; 3) 
Formação de coordenadores pedagógicos, professores e monitores; 4) Sensibilização de estu-
dantes. Os temas abordados nas formações são: gênero e violência contra a mulher; Lei Maria 
da Penha; atendimento das situações de violência; violência sexual; papel da escola e dos profis-
sionais de ensino no encaminhamento das situações identificadas; apresentação das instituições 
da rede e estudos de caso. As formações são realizadas em parceria com os juízes titulares dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, podendo contar ainda com a partici-
pação de promotores, de defensores, de delegados e demais atores da rede de proteção.

A parceria com a CRE de Santa Maria teve início no segundo semestre de 2016, quando 
foram iniciadas as formações com os orientadores educacionais. As primeiras etapas do Projeto 
foram realizadas durante os anos de 2016 e 2017. No primeiro semestre de 2018 foi finalizada a 
terceira etapa e foram iniciadas as atividades da quarta etapa do MPVE. No dia 26/04/2018, foi 
realizada, em parceria com a Secretaria de Educação, a DPCA e o MPDFT, a Oficina de Prevenção 
à Violência Sexual, com a participação de 50 profissionais representantes das instituições da rede 
e das 29 escolas da regional. O NJM participou ainda das oficinas e rodas de conversas no Centro 
de Ensino Médio 310 de Santa Maria (nos dias 22 e 24/05/2018) e no Centro de Ensino Funda-
mental 209 de Santa Maria (no dia 23/05/2018), totalizando a participação de 214 estudantes.

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
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Na CRE do Guará, que abrange as escolas do Guará e da Estrutural, foram realizadas as 
atividades da terceira etapa do MPVE, uma vez que as duas primeiras etapas foram realizadas 
durante o ano de 2017. Participaram das formações 239 professores de 16 escolas, divididos 
em quatro turmas. As oficinas aconteceram nos dias 04 e 11/04/2018 nos turnos matutino 
e vespertino, a fim de atingir professores que ministram aulas nos três turnos. As juízas de 
violência doméstica e familiar contra a mulher de Brasília e do Guará falaram sobre a Lei Maria 
da Penha para os participantes.

Na CRE do Recanto das Emas, foram realizadas as atividades das três primeiras etapas do 
Projeto. Nos dias 19/03, 09/04 e 16/04/2018 foi realizado minicurso com orientadores educa-
cionais, totalizando 65 participantes. No dia 21/05/2018, os gestores de 10 das 27 escolas do 
Recanto das Emas participaram de palestra sobre a temática da violência doméstica e familiar 
contra a mulher. A terceira etapa com os professores aconteceu nos dias 02/05 e 06/06/2018 
com a formação de 4 turmas, totalizando 265 participantes de 17 escolas. O NJM realizou, 
ainda, em parceria com a Secretaria de Estado da Educação, a Delegacia de Proteção à Criança 

e ao Adolescente (DPCA) e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), a 
oficina Prevenção à Violência Sexual com carga horária de 6h/a, nos dias 13 e 20/06/2018, 
tendo participado 33 pessoas. As atividades do MPVE naquela Regional de Ensino contaram 
com a participação ativa da juíza titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher do Recanto das Emas. Na data de 03/09/2018 foi realizada a Oficina de Enfrenta-
mento à Violência Intrafamiliar nos casos de Transtorno Mental e Drogas, com carga horária de 
4 horas e participação de 46 pessoas; em 12/09/2018 foi proferida palestra sobre gênero para 
os professores da Escola CED 104 do Recanto das Emas nos turnos matutino e vespertino, com 
carga horária de duas horas cada uma; nos dias 23, 25 e 29/10/2018, foram ministradas três 
“Oficinas sobre Prevenção à Violência de Gênero no Namoro” aos estudantes no CED 104 do 
Recanto das Emas, com carga horária de 2 horas cada uma, no turno vespertino.

Na CRE de São Sebastião, foram realizadas atividades das duas primeiras etapas do MPVE. 
Nos dias 10/04, 24/04 e 15/05/2018 foi realizado minicurso com orientadores educacionais, 
totalizando 30 participantes. Em 19/06/2018, 05 gestores das escolas de São Sebastião parti-
ciparam de palestra sobre a Lei Maria da Penha e a Violência Contra a Mulher e 17 gestores 
participaram da Formação no dia 10/07/2018. As atividades nessa Regional de Ensino contaram 
com a participação ativa da juíza titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher de São Sebastião.

Na CRE do Plano Piloto, foram realizadas as oficinas da primeira etapa do Projeto MPVE 
junto aos orientadores educacionais. As oficinas contaram com a participação da juíza titular 
do 1º Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, e do Promotor da Promotoria 
de Justiça de Defesa da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar de Brasília, bem 
como de representantes da Rede de Proteção às Mulheres do DF e Entorno.
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Além das atividades desenvolvidas em parceria com os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher e as Coordenações Regionais de Ensino, os servidores e magistrados 
do NJM proferiram palestras e ministraram oficinas em outras escolas da Rede: na Escola Classe 
do Itapoã, no dia 05/05/2018, com a participação de 130 estudantes e pais de alunos; na Escola 
Classe da 104 Norte, com 150 estudantes; no Centro Interescolar de Línguas (CILG) da Asa Sul, 
no dia 10/05/2018, com a participação de 140 alunos; no Centro de Ensino Médio (CEM) 1 de 
Sobradinho, nos dias 30/05 e 09/10/2018, com a participação de 37 alunos.

É importante ainda ressaltar que um dos grandes resultados do Maria da Penha Vai à Escola 
foi promover a articulação da rede de proteção e aproximá-la dos profissionais de educação, 
possibilitando um melhor atendimento das situações e a realização de atividades de formação 
e prevenção, conforme disposto no artigo 8º da Lei 11.340/2006.

3.2	 Rede de Proteção às Mulheres do 
Distrito Federal e Entorno

A Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e Entorno tem como objetivo propiciar o 
conhecimento e a troca de experiências entre as instituições, sobre os bens e serviços que podem 
ser disponibilizados para atender de forma integral as necessidades das mulheres em situação de 
violência atendidas pelas circunscrições judiciárias de todo o Distrito Federal, bem como realizar 
parcerias, ações e eventos que contribuam para a proteção das mulheres e seus familiares.

O NJM participa das reuniões periódicas e articula com as instituições participantes ações 
e eventos para promover a prevenção e o enfrentamento da violência contra a mulher. As 
reuniões acontecem uma vez por mês, em locais diferentes, em sistema de rodízio e são coor-
denadas por diversas instituições. A pauta da reunião é construída antecipadamente de forma 
compartilhada e disponibilizada por meio eletrônico aos parceiros.

No ano de 2018, além das reuniões mensais, no mês de fevereiro, um representante da Rede 
participou da mesa na Comissão Geral sobre A política de atendimento à mulher em situação 
de violência no DF, no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), apresentando 
o histórico e o trabalho desenvolvido pela Rede de Proteção às Mulheres do DF e Entorno. 
Posteriormente, os membros da Rede participaram de diversos eventos e ações desenvolvidas 
no mês de março, organizadas por diversas instituições por ocasião da celebração do mês da 
mulher. No mês de junho/2018 a Rede apoiou na divulgação e participou de Evento realizado 
pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios cujo tema foi: “12 Anos da Lei Maria da 
Penha: avanços e desafios no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher”.

O Cadastro da Rede de Instituições de Proteção às Mulheres do DF, atualizado no início 
de 2018 pelo Núcleo Judiciário da Mulher e disponibilizado no site do TJDFT, tem auxiliado no 
trabalho das diversas instituições que trabalham na prevenção e enfrentamento a violência 
contra as mulheres.

O NJM contribuiu no fomento e na articulação do trabalho em rede em diversas regiões 
administrativas como Taguatinga, Riacho Fundo, Recanto das Emas e Paranoá, possibilitando a 
proximidade dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher com as institui-
ções, organizações não governamentais e membros da sociedade civil da rede social local.

3.3	 Palestras e Seminários para instituições da rede e a 
comunidade

A realização de palestras e seminários na comunidade pelos juízes coordenadores e pela 
equipe do NJM tem como objetivo propiciar um espaço de formação e informação entre o 
Judiciário e a comunidade, com vistas à aquisição de conhecimentos, ao compartilhamento 
de informações e à intervenção em rede nos casos que envolvem violência doméstica e fami-
liar. Além disso, propicia um trabalho educativo-informativo sobre o tema da violência contra 
a mulher e a aplicação da Lei Maria da Penha, por meio da realização de palestras para os 
diversos setores da comunidade. As temáticas abordadas foram: Gênero, Violência Domés-
tica, Rede, Avaliação de Risco, Lei Maria da Penha, Violência Sexual Intrafamiliar, Atendimento 
Acolhedor e não-revitimização, dentre outros.

No ano de 2018, o NJM organizou cursos e participou ativamente de outros promovidos 
por instituições da Rede. Dos eventos organizados, o NJM contou com a participação de quase 
4.287 pessoas no total. Dentre os eventos, foram destacados os elencados na tabela:
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Curso Data Quant. 
Partic.

Palestra sobre a Lei Maria da Penha na Casa da Mulher Brasileira, em parceria com a 
Defensoria Pública

17/01/2018 15

Participação na Pauta Feminina do Senado Federal — ações do serviço público para 
enfrentar violência e feminicídio: o atendimento de autores de violências

01/03/2018 35

Palestra “Sistema de Justiça e as Políticas Públicas de Prevenção à Violência Doméstica 
e Familiar Contra a Mulher”

05/03/2018 70

Palestra sobre a Lei Maria da Penha no IFB – Estrutural 05/03/2018 62

Maria da Penha Vai até Você na Casa Santo André do Gama 06/03/2018 60

Círculo de conversa sobre masculinidades, violência e Lei Maria da Penha” no IFB 
Estrutural

07/03/2018 58

Palestra sobre Gênero e Direito do Trabalho na Empresa Grupo Zago 08/03/2018 12

Palestra Violência contra a Mulher e a Lei Maria da Penha na Obra Social Santa Isabel 
em Brazlândia

09/03/2018 100

Oficina grupal com usuários e servidores do CAPS de Taguatinga 09/03/2018 40

Palestra sobre a Lei Maria da Penha e instrumentos de proteção à mulher no Comando 
do 7º Distrito Naval

09/03/2018 120

Oficina com a Rede de Proteção às Mulheres de Taguatinga, Águas Claras e Vicente Pires 23/03/2018 58

Roda de Conversa com as mães da Pastoral da Criança sobre a Lei Maria da Penha 24/03/2018 20

Palestra sobre gênero e violência contra a mulher para coachers no Instituto Evo 06/04/2018 25

Seminário Conversando sobre Drogas, Saúde Mental e Violência Intrafamiliar, organiza-
do em parceria com o JVDFM do RF e a Rede do Riacho Fundo I

23/04/2018 170

Palestra no NAFAVD - Núcleo de Atendimento à Família e aos Autores de Violência 
Doméstica

maio-ju-
nho/2018

40

Participação no Curso Paz Social - Escola de Formação Judiciária do TJDFT 18/06/2018 20

Formação com Gestores das Escolas da CRE São Sebastião 10/07/2018 17

Formação do Programa Prata da Casa – JVDFM do Núcleo Bandeirante
08, 13 e 
15/08/2018

11

Palestra no Evento 12 Anos da Lei Maria da Penha 09/08/2018 60

Aula de Enfrentamento/Atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica - 
Uniplan de Águas Claras

16/08/2018 42

Palestra Lei Maria da Penha Para Operários da Construção Civil - Canteiro de Obras 
Paulo Octávio

17/08/2018 80

Oficina Sobre Relacionamentos Abusivos e Lei Maria da Penha - Centro de Convivência 
e Fortalecimentos de Vínculos do Recanto das Emas

21/08/2018 26

Palestra “Mulheres negras e feminicídio: a dimensão racial da violência de gênero” - 
Solenidade de Abertura XI Semana Justiça Pela Paz em Casa, no Auditório Sepúlveda 
Pertence, Fórum de Brasília

20/08/2018 89

Formação do NERAV sobre a Efetividade da Lei Maria da Penha 24/08/2018 18

Curso Data Quant. 
Partic.

Curso de Aperfeiçoamento de Praças da Polícia Militar
27/08 a 
07/09/2018

500

Curso Prevenção, Identificação e Acolhimento nos Casos de Violência Sexual
28/08 a 
30/10/2018

62

Oficina Enfrentamento à Violência Intrafamiliar nos Casos de Transtorno Mental e Dro-
gas – Rede Riacho em Ação do Riacho Fundo I

03/09/2018 46

Seminário 12 anos da Lei Maria da Penha: avanços e desafios do enfrentamento da 
Violência Doméstica Contra a Mulher (MPDFT)

09/09/2018 120

Palestra sobre gênero para os professores da escola CED 104 do Recanto das Emas - 
MPVE (matutino e vespertino)

12/09/2018 45

Palestra sobre Violêcia Sexual para os servidores da Secretaria da Criança (EAPE) 15/09/2018 37

Palestra sobre Lei Maria da Penha para usuários do Conselho Tutelar da Candangolândia 15/09/2018 30

Palestra Semana Universitária da UnB - Os Desafios da Implementação da Lei Maria da Penha 24/09/2018 100

Palestra Semana Universitária da UnB - Saúde Mental e Diversidades 26/09/2018 36

Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar
22/08 a 
17/10/2018

126

Curso Maria da Penha Vai à Escola (MPVE)
30/08 a 
29/11/2018

99

Oficinas Maria da Penha vai à Escola para Orientadores Educacionais da CRE Plano Piloto
28/9, 05/10 e 
19/10/2018

42

Oficinas do Prata da Casa no JVDFM de Brasília
26/10, 9 e 
23/11/2018

07

Curso de Aperfeiçoamento de Praças da PMDF
30/10 a 
09/11/2018

500

Palestra sobre a Lei Maria da Penha na Escola CEM 01 de Sobradinho 09/10/2018 17

Palestra sobre a Lei Maria da Penha e os profissionais de Saúde na Faculdade Anhan-
guera

11/10/2018 56

Curso Convivência e Segurança Cidadã - PNUD e SSP/GDF 18/10/2018 30

Palestra no Curso de Formação para Juízes e Equipe Técnica em DE - TJMG 22/10/2018 40

Palestra no Curso de formação para Juízes e Equipe Técnica em DE – TJMG 23/10/2018 40

Oficina sobre Prevenção à Violência de Gênero no Namoro - MPVE (CED 104 Recanto 
das Emas)

23/10/2018 61

Palestra no Curso de formação para Juízes e Equipe Técnica em DE – TJMG 24/10/2018 40

Oficina sobre Prevenção à Violência de Gênero no Namoro - MPVE (CED 104 Recanto 
das Emas)

25/10/2018 64

Palestra no Curso de formação para Juízes e Equipe Técnica em DE – TJMG 25/10/2018 40

Oficina sobre Prevenção à Violência de Gênero no Namoro - MPVE (CED 104 Recanto 
das Emas)

29/10/2018 110
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Curso Data Quant. 
Partic.

Palestra sobre Violência Sexual: Diágolo entre o Direito e a Neurociência (MPRS) 30/10/2018 40

Curso Abordagem Socionômica de Grupos
27/09 a 
29/11/2018

40

Oficinas do Prata da Casa no JVDFM de Águas Claras
26/10, 9 e 
23/11/2018

09

Curso de Aperfeiçoamento de Praças da PMDF
30/10 a 
09/11/2018

500

Palestra sobre Violência Doméstica e a Lei Maria da Penha na CRE Gama 09/11/2018 25

Congresso FONAVID/TJPE - Discurso de Abertura com Juíza Coordenadora – Oficina 
Programa de Aprimoramento da Alta Performance e Excelência de Magistrados – Pró-
-Excelência: aperfeiçoando o julgamento e tomada de decisão a partir da neurociência

13/11/2018 50

Congresso FONAVID/TJPE - Oficina Grupos Reflexivos de Homens - Metodologias e 
Desafios

13/11/2018 50

Seminário MPVE na CRE Recanto das Emas em parceria com o MPDF 21/11/2018 40

Oficina sobre Comunicação Não Violenta - Casa da Mulher Brasileira 23/11/2018 40

Abertura da XII Semana Justiça pela Paz em Casa “Inteligência Relacional: caminhos 
para aprimorá-la”

26/11/2018 81

Semana da Justiça pela Paz em Casa - Roda de Conversa “O que é ser vítima?” 27/11/2018 20

3.4	 Parcerias com Lideranças Religiosas

O Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) no eixo comunitário de atividades em parceria 
com lideranças religiosas em 2018, em audiência ocorrida em maio no Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Núcleo Bandeirante, encaminhou um casal para acom-
panhamento com um pastor, escolhido por ambos, pois decidiram retomar o relacionamento.

O Projeto Piloto Paz em Casa em Águas Claras, uma parceria entre o JVDFM de Águas Claras 
e algumas lideranças religiosas locais desde 2016, traz uma estimativa dos encaminhamentos de 
partes a parceiros desse Projeto de mulheres e de homens envolvidos em processos que tramitam 
naquele Juizado. Em 2018, no momento da audiência, as partes que manifestaram interesse em 
acompanhamento para reflexão, participando em grupo de casais na Igreja A Casa, ou interesse 
em acompanhamento em grupo de jovens e de adultos na Igreja Batista Koinonya de Águas Claras, 
somaram uma média de 300 pessoas. Um planejamento para dar início a um grupo reflexivo para 
homens, com encontro semanal, no período noturno, na Paróquia Nossa Senhora da Assunção de 
Águas Claras, sob a supervisão de uma Psicóloga parceira do Projeto, foi elaborado. No segundo 
semestre de 2018 essas reuniões não foram iniciadas, pois os parceiros voluntários aguardavam 
formar um quórum mínimo de dez participantes para adesão ao grupo, encaminhados à Paróquia 
pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Águas Claras.

O grau de litigiosidade nos relacionamentos em processos que tramitam no JVDFM de 
Águas Claras continua a ser um desafio para a adesão de encaminhamentos e para acompa-
nhamentos com as lideranças religiosas, conforme a escolha das partes, havendo interesse em 
dar continuidade à relação ou não, especialmente quando se trata de casais.

3.5	 Ações voltadas à Prevenção da Violência sexual

Muitos dos casos processados e julgados sob a égide da Lei Maria da Penha envolvem 
violências sexuais. Dessa forma, o NJM tem se aprofundado no tema e realizado diversas ativi-
dades na temática, inclusive com instituições da Rede de Proteção às Mulheres do DF. O NJM 
participou de reuniões do Grupo de Trabalho (GT) para Mapeamento das Ações de Enfrenta-
mento à Violência Sexual de Crianças e Adolescentes no Distrito Federal. O GT é composto pelas 
Secretarias do GDF: Secretaria de Estado de Políticas para Crianças e Adolescentes e Juventude, 
Secretaria de Educação; Secretaria de Planejamento, Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento 
Social, Igualdade Racial e Direitos Humanos (SEDESTMIDH); Secretaria de Estado de Saúde, 
além do Sistema de Justiça: MPDFT e TJDFT.

Em 2018, foram ainda realizadas reuniões de discussão sobre a implementação da Lei n. 
13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). O NJM encaminhou o Processo Administrativo (PA SEI 2858/2018) à 
Presidência com Nota Técnica elaborada para registrar o posicionamento dos juízes coordena-
dores do NJM. O referido PA sugeriu ato regulamentador da questão no sentido de que, até que 
seja implementado o disposto no caput do art. 23 da Lei nº 13.431/2017, a competência para 
conhecimento e julgamento das causas decorrentes das práticas de violência mencionadas na 
referida lei seja mantida na forma definida na Lei de Organização Judiciária do DF, conforme art. 
20, da Lei nº 11.367/08, competindo ao Juiz da Vara Criminal processar e julgar os feitos crimi-
nais da competência do juiz singular, ressalvada a dos juízos especializados, onde houver, de 
modo que a competência jurisdicional para processo e julgamento das causas previstas na Lei 
nº 13.431/17 não seja definida em favor dos juizados de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, competentes para julgamento das causas em que houver violência contra a mulher, 
baseada no gênero, no âmbito doméstico, familiar ou de intimidade, nos termos do artigo 5º 
da Lei nº 11.340/06. O PA está em tramitação sem decisão definitiva.

Ainda sobre a temática da prevenção à violência sexual, a juíza coordenadora do NJM e 
titular do JVDFM de Santa Maria, com alguns servidores da Equipe do NJM, realizaram forma-
ções sobre os temas: violência sexual, gênero, fluxos de atendimento e encaminhamento, apro-
ximação das redes de atenção, escuta qualificada. As formações ocorreram principalmente 
com os servidores do Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio da SECRIA; da Delegacia de 
Proteção às Crianças e Adolescentes; da Secretaria de Estado da Educação.
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4. Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa

O Programa Justiça pela Paz em Casa faz parte da Política Judiciária Nacional de Enfren-
tamento à Violência Contra as Mulheres no Poder Judiciário, criada pela Portaria n. 15/2017 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Tal Portaria prevê, em seu artigo 5º, que “O Programa 
Nacional ‘Justiça pela Paz em Casa’ objetiva aprimorar e tornar mais célere a prestação jurisdi-
cional em casos de violência doméstica e familiar contra a mulher por meio de esforços concen-
trados de julgamento e de ações multidisciplinares de combate à violência contra as mulheres”.

As Semanas do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa marcam, respectivamente, três 
datas importantes de sensibilização pela igualdade de gênero: o Dia Internacional da Mulher 
(08 de março); a data de sanção da Lei n. 11.340/2006 (07 de agosto); e o Dia Internacional para 
a Eliminação da Violência contra as Mulheres (25 de novembro).

Pelo País, a realização da X Semana do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa ocorreu 
entre os dias 05 a 09/03/2018. No Distrito Federal, o primeiro evento da X Semana promovido 
pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), sob a coordenação do 
Núcleo Judiciário da Mulher (NJM), foi a abertura oficial que aconteceu no auditório da Casa da 
Mulher Brasileira no dia 05/03/2018 com aproximadamente 70 participantes. Neste evento foi 
assinado o acordo de adesão do TJDFT ao programa internacional HeForShe da ONU Mulheres.

No dia seguinte ao da abertura, foi reali-
zado o evento “Maria da Penha vai até 
você”, na Sede da Casa Santo André do 
Gama, que contou com aproximada-
mente 60 pessoas. Além de servidores do 
NJM, estiveram presentes parceiros da 
rede local, representantes da Casa Flor e 
da Casa Santo André. Essas duas institui-
ções são unidades de acolhimento para 
mulheres em situação de rua. Foram 
promovidas diversas atividades lúdicas 
como gincanas e brincadeiras com a fina-
lidade de trazer reflexões sobre a violência 

contra a mulher e a Lei Maria da Penha. Além disso, houve a apresentação do Espetáculo “Baby”, 
uma parceria com a Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social (SSP), do Grupo de 
Teatro Pátria Amada, cujos atores são servidores da SSP; outra participante e parceria local, a 
UniEuro Centro Universitário, realizou uma oficina de higiene e de saúde bucal.

No dia 07/03/2018 foram entregues 780 
livros do “Maria da Penha Vai à Escola” à 
Secretaria de Estado da Educação do 
Distrito Federal (SEEDF/GDF). Os exem-
plares posteriormente foram distribu-
ídos pela SEEDF para fazer parte das 
bibliotecas das unidades escolares.

No dia internacional da mulher, 08/03/2018, foi publicada a 2° edição do Banco de Dados 
das instituições da rede de proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 
Esse Banco de Dados tem como objetivo facilitar os encaminhamentos, além de viabilizar as 
informações sobre essas instituições que são de diversas áreas de atuação, como assistência, 
saúde, segurança, entre outras.

Outro evento realizado pelo NJM/TJDFT foi a palestra “Violência Contra a Mulher e Lei Maria 
da Penha”, que aconteceu no dia 09/03/2018 na Obra Social Santa Isabel (OSSI) de Brazlândia, 
instituição privada de assistência social que presta serviços de inclusão social, defesa de direitos, 
trabalhos comunitários com mulheres, crianças e idosos - maior parte de seus usuários. Além 
da palestra, houve um momento de contar histórias sobre o ciclo da água, proporcionado pela 
parceria com a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 
(ADASA). No final, foram distribuídas cartilhas “Vamos Conversar” e folders “Maria da Penha Vai 
até Você”. Participaram dessa atividade 100 pessoas.
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Na mesma data, 09/03/2018, foi realizada uma palestra no Centro de Atenção Psicossocial 
CAPS II de Taguatinga sobre violência contra as mulheres e papéis de gênero impostos pela socie-
dade. O evento contou com 40 participantes entre profissionais e atendidos pela instituição.

No dia 19/03/2018, ocorreu o primeiro encontro da oficina de capacitação do Projeto Maria 
da Penha Vai à Escola na Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas — formação 
com gestores e rede de proteção. O evento foi realizado no auditório do Tribunal do Júri do 
Fórum do Recanto das Emas e contou com 56 participantes entre profissionais da educação e 
representantes da rede.

No dia 23/3/2018 foi realizada oficina de trabalho com a Rede de Taguatinga, Águas Claras e 
Vicente Pires (TAV) e a Rede Areal, o evento ocorreu no auditório do Tribunal do Júri do Fórum de 
Taguatinga e teve como objetivo a integração operacional entre as instituições das Redes locais e o 
Poder Judiciário, a fim de garantir o cumprimento de todas as diretrizes para a prevenção e o enfren-
tamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. Participaram da oficina 58 pessoas.

Ocorreram diversos eventos da X Semana Nacional Justiça Pela Paz em Casa promovidos 
pelo NJM/TJDFT, mas também outras instituições parceiras promoveram eventos com parti-
cipação dos servidores do NJM, no intuito de promover ações no enfrentamento a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Entre eles, a Pauta Feminina do Senado Federal, que 
ocorreu no dia 01/03/2018, em que o juiz coordenador do NJM e titular do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher (JVDFM) do Núcleo Bandeirante participou do debate 
sobre o atendimento a autores de violência, cuja discussão abordou a realização de interven-
ções direcionadas à população masculina para reduzir a violência contra a mulher. Estavam 
presentes 35 pessoas nessa Pauta Feminina.

Na mesma data ocorreu o evento promovido pela Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF), 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, o qual reuniu a Corporação no auditório da 
Universidade Paulista (UNIP). O evento foi realizado pelo Centro de Políticas Públicas (CPP) e 
contou com a participação de 500 pessoas entre policiais militares femininas e autoridades que 
desenvolvem atividades relacionadas às políticas referentes às mulheres.

O Instituto Federal de Brasília (IFB) no Campus da Estrutural realizou o evento “Semana 
da Mulher – eu, você e nós” nos dias 05 e 07/03/2018. O evento contou a participação de 
servidores do NJM/TJDFT que realizaram palestras a um público de 62 pessoas sobre os temas 
“Violência Contra a Mulher e a Lei Maria da Penha”, além do “Círculo de Conversa sobre Mascu-
linidades, Violência e Lei Maria da Penha”.

Em comemoração ao Dia Internacional da Mulher, 08/03/2018, a Empresa Grupo ZAGO 
Consultoria Ambiental realizou um café da manhã especial e também um momento de cuidados 
com a pele, com palestra sobre gênero e direito do trabalho proferida por servidor do NJM/TJDFT.

No dia 09/03/2018 aconteceu o seminário “Educação, gênero e diversidade” na Universidade 
de Brasília (UnB). O evento foi uma parceria entre a UnB, o NJM/TJDFT e a Secretaria de Estado de 

Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos (SEDESTMIDH) 
onde o NJM participou expondo o Projeto Maria da Penha Vai à Escola (MPVE) aos 34 participantes. 

E no dia 09/03/2018 foi realizada palestra no Comando do 7° Distrito Naval sobre a Lei 
Maria da Penha e Instrumentos de Proteção à Mulher, proferida pelo juiz coordenador do NJM/
TJDFT e titular do JVDFM do Núcleo Bandeirante, que deu enfoque nas questões de como a 
mulher deve proceder, quais as formas e elementos fornecidos pela legislação, como a mulher 
pode se utilizar dos meios de proteção e os casos no Poder Judiciário; e questões jurídicas e 
sociais envolvidas. Estiveram presentes 120 pessoas.

Em todos os tribunais de justiça do país ocorreram diversos eventos durante a XI Semana 
do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa, realizada de 20 a 24/08/2018.

A XI Semana Nacional Justiça Pela Paz em Casa 
no Distrito Federal, em agosto de 2018, acon-
teceu nos 19 Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher do TJDFT, durante a 
qual foram alcançados os seguintes resultados: 
181 audiências de instrução, 379 despachos 
proferidos, 153 medidas protetivas, 107 
sentenças de conhecimento com mérito em 
violência doméstica contra a mulher.

No dia 20/08/2018, em meio às proximidades do aniversário de 12 anos da Lei Maria da 
Penha (07/08), foi realizada a solenidade de abertura da XI Semana Justiça pela Paz em Casa 
com aproximadamente 89 participantes.

Na oportunidade, foi anunciada a renovação da assinatura do protocolo de intenções firmado 
entre o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), o Governo do Distrito 
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Federal (GDF), o Ministério Público do Distrito Federal (MPDFT) e a Defensoria Pública do Distrito 
Federal (DPDF), que visa garantir a continuidade de programas e ações conjuntas para erradicar 
a violência doméstica e familiar contra a mulher no DF. A abertura da XI Semana do Programa 
Nacional Justiça pela Paz em Casa ainda contou com a palestra “Mulheres Negras e Feminicídio: a 
dimensão racial da violência de gênero”, proferida por professora doutoranda em Políticas Sociais 
e Pesquisadora do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e do Observatório PopNegra da UnB.

No dia 16/8/2018 o NJM/TJDFT apresentou o Relatório do Grupo da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e da Paz Social (SSP/GDF), contando com a presença do Secretário Adjunto 
da SSP/DF, do Comandante Geral da PMDF, do Comandante Geral do CBMDF, dos juízes coor-
denadores do NJM/TJDFT, da chefe de gabinete da Segunda Vice-Presidência do TJDFT, de servi-
dores do TJDFT e da SSP/GDF.

Na mesma data, 16/08/2018, o NJM/TJDFT realizou a aula sobre Rede de Enfrentamento/
Atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica no Centro Universitário Planalto 
(UNIPLAN – Águas Claras). A disciplina foi ministrada em parceria com a Polícia Militar do Distrito 
Federal (PMDF), como parte do conteúdo programático do Curso Nacional Patrulha Maria da 
Penha, promovido pela Secretaria Nacional de Segurança Pública e Cidadania (SENASP), do 
Ministério da Segurança. Esta disciplina teve a participação de 42 policiais militares.

No dia 21/08/2018, no Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do Recanto das 
Emas, foi realizado o evento “Maria da Penha vai até Você”, que contou com a presença da juíza 
de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Recanto das Emas. 
Essa atividade foi resultado de uma parceria entre o NJM/TJDFT e o COSE - Unidade Granja das 
Oliveiras, com 26 participantes.

Em 22/08/2018, o NJM/TJDFT realizou a aula inaugural da disciplina “Lei Maria da Penha e o 
Atendimento Policial” no currículo do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Distrito 
Federal (CFO/PMDF), com 126 alunos. A aula foi ministrada por pesquisadora PhD e professora 
do Departamento de Sociologia da UnB, integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre 

Mulheres (NEPeM). Estiveram presentes o juiz coordenador do NJM/TJDFT, servidores do NJM/
TJDFT e do JVDFM do Núcleo Bandeirante.

Nos dias 08, 13 e 15/08/2018, o NJM/TJDFT realizou um projeto piloto do Programa Prata 
da Casa com 11 servidores do cartório e do gabinete do Juizado de Violência Doméstica e Fami-
liar Contra a Mulher do Núcleo Bandeirante.

No dia 22/08/2018 o Núcleo Judiciário da Mulher (NJM) realizou a apresentação à unidade 
administrativa superior, Segunda Vice-Presidência (SVP), de dois novos projetos: “Programa 
Prata da Casa” e “Projeto de Acompanhamento Interinstitucional a Mulheres em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar do Distrito Federal (PAVIO)”.

Na data de 28/08/2018 o NJM/TJDFT realizou a aula inaugural do Curso de Prevenção, 
Identificação e Acolhimento nos Casos de Violência Sexual, feito em parceria com a Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), por meio do Centro de Aperfeiçoamento 
dos Profissionais de Educação (EAPE/SEEDF). Estiveram presentes o juiz coordenador do NJM/
TJDFT; os representantes da EAPE da Diretoria de Apoio Administrativo e Pedagógico (DIAP) e da 
coordenação da Gerência de Formação, Pesquisa e Desenvolvimento para Carreira (GEAGO); os 
servidores da EAPE; os assistentes sociais do NJM/TJDFT, dentre eles o que ministrou a primeira 
aula, num total de 62 participantes.

No dia 30/08/2018 o NJM/TJDFT, em parceria com o Centro de Aperfeiçoamento dos Profis-
sionais da Educação (EAPE), da Secretaria de Estado da Educação (SEEDF); com o Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT); e com a Secretaria de Estado do Trabalho, 
Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos (SEDESTMIDH), 
realizou a abertura do Curso Maria da Penha Vai à Escola. As aulas inaugurais ministradas por 
uma professora da UnB e por um assistente social do NJM tiveram presença de 99 participantes 
dentre orientadores educacionais, gestores escolares, coordenadores, professores, monitores 
e profissionais da rede de ensino público.

Um novo encontro foi promovido entre a coordenação do NJM/TJDFT e a Polícia Militar 
do Distrito Federal (PMDF) para monitoramento da parceria relativa às Medidas Protetivas 
de Urgência (MPU), assinada em 2014, por meio do Policiamento de Prevenção Orientada 
à Violência Doméstica (PROVID). Foram realizados encontros com as equipes do PROVID do 
Riacho Fundo, Núcleo Bandeirante, Recanto das Emas, Guará, Gama, Santa Maria e Taguatinga.

Ainda como parte da programação da XI Semana, o NJM/TJDFT efetivou novos ciclos 
de encontros dos Grupos Reflexivos de Homens, expandindo a parceria com os Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar Contra Mulher do Paranoá e de São Sebastião.

No dia 17/08/2018, o NJM/TJDFT e o Grupo Mulheres do Brasil levaram a palestra “Estamos em 
Obras: trabalhando a família”, a 80 operários da construção civil num canteiro de obras da SHCGN 
704, no Plano Piloto. A programação contou com a participação do supervisor no NJM/TJDFT.
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Em comemoração aos 12 anos da Lei Maria da Penha, o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT), em parceria com a Rede de Proteção à Mulher do Distrito 
Federal, promoveu no dia 09/08/2018 uma discussão coletiva sobre os avanços e os desafios 
no enfrentamento à violência contra a mulher. Entre as principais autoridades estavam a juíza 
coordenadora do NJM/TJDFT e titular do JVDFM de Santa Maria e a promotora de justiça e 
coordenadora do Núcleo de Direitos Humanos do MPDFT. Dentre os 60 integrantes do sistema 
de Justiça, estavam uma assistente social e uma estagiária do NJM.

No dia 31/08/2018 foi realizada atividade sobre o tema Efetividade da Lei Maria da Penha 
no Núcleo de Assessoramento sobre Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher (NERAV). 
As duas juízas coordenadoras do NJM/TJDFT abordaram também os tipos de violência e a 
importância de esses registros constarem nos pareceres psicossociais, ressaltando a violência 
institucional incorporada pela LMP, pela Lei 13.505.

A juíza titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Riacho 
Fundo e coordenadora do NJM/TJDFT participou do Jornal da Justiça, programa da TV Justiça, 
no dia 20/08/2018. A magistrada discorreu sobre o início da XI Semana do Programa Nacional 
da Justiça pela Paz em Casa.

A edição da XI Semana do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa foi um sucesso. 
Várias atividades foram promovidas pelo TJDFT, por meio do NJM, com ampla participação dos 
parceiros da rede de proteção às mulheres e da população em geral. Maiores informações 
sobre a XI Semana do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa podem ser encontradas 
no Site do TJDFT por meio do link http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/
centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-das-semanas-justica-pela-paz-em-casa/rela-
torio-da-xi-semana-justica-pela-paz-em-casa/view.

Os eventos realizados durante a XII Semana do Programa 
Nacional Justiça pela Paz em Casa aconteceram entre 26 e 
30 de novembro de 2018 nos Tribunais de Justiça do Brasil. 
O ano de 2018 começou com mais de 10 mil processos de 
feminicídio tramitando na Justiça do País, segundo estudo 
“O Poder Judiciário na Aplicação da Lei Maria da Penha – 
2018”, elaborado pelo CNJ, com base em informações pres-
tadas pelos Tribunais de Justiça. Dar andamento de urgência 
ao julgamento desse crime coloca em prática a Lei Maria da 

Penha, que estabeleceu como crime hediondo o homicídio cometido por parceiro. Até então, 
era considerado crime de menor potencial ofensivo, sob alegação de legítima defesa da honra 
ou crime passional. Seu autor não perdia o status de réu primário e, na maioria das vezes, a 
punição era convertida em pagamento de cestas básicas.

Durante a XII Semana Justiça pela Paz em Casa no TJDFT foram realizadas 115 audiências preli-
minares e 187 audiências de instrução. Além da concessão de 123 medidas protetivas de urgência, 

houve 654 publicações dentre decisões interlocutórias e sentenças, sendo 110 sentenças com 
mérito em violência doméstica contra a mulher e 2 sentenças com mérito em feminicídio.

A abertura da décima segunda edição em Brasília foi realizada no dia 26/11/2018 com a palestra 
“Inteligência Relacional: caminhos para aprimorá-la”, no Fórum de Taguatinga, ministrada pela Coor-
denadora do Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) e juíza titular do Juizado de Violência Domés-
tica e Familiar Contra a Mulher de Taguatinga, e pelo Supervisor Substituto do NJM e facilitador do 
Grupo Reflexivo de Homens. O público de 81 participantes foi composto por homens provenientes 
dos quatro pólos do TJDFT dos Grupos Reflexivos de Homens, acompanhados de seus familiares. 
Além da presença de autoridades como a Coordenadora do NJM e a advogada representante do 
Núcleo de Prática Jurídica do Centro Universitário de Brasília UniCEUB de Taguatinga (NPJ UniCEUB 
– Taguatinga), a abertura contou com os parceiros do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher de Taguatinga e do Núcleo de Prática Jurídica do Centro Universitário de Brasília 
(UniCEUB). A Coordenadora do NJM ressaltou que outra parceira havia sido oficializada recente-
mente, durante o X Fonavid, como esforço global para envolver homens e meninos na remoção das 
barreiras sociais e culturais que impedem as mulheres de atingir seu potencial, ajudando homens 
e mulheres a modelarem, juntos, uma nova sociedade. Após a exibição do vídeo institucional da 
campanha HeForShe, o Grupo de Teatro Pátria Amada, da Secretaria de Estado de Segurança 
Pública e da Paz Social (SSP/GDF), apresentou o espetáculo “Baby”.

No dia 27/11/2018, o NJM/TJDFT, em 
parceria com o Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher do 
Recanto das Emas, realizou no Fórum do 
Recanto das Emas, com a participação de 
20 pessoas, uma Roda de Conversa com o 
tema: “O que é ser vítima?”. Dentre as 
autoridades, a juíza titular do JVDFM do 
Recanto das Emas e a promotora de Justiça 

que atua no Recanto das Emas. Participaram também representantes de setores do TJDFT 
como o Núcleo de Assessoramento sobre Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
(NERAV/COORPS) e os Oficiais de Justiça da Circunscrição do Recanto das Emas; represen-
tantes das instituições da Rede de Atendimento do Recanto das Emas: Programa de Pesquisa, 
Assistência e Vigilância à Violência (PAV Amarilis/SESDF); Centro de Ensino Médio 111 da 
SEEDF; Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas da SEEDF; Programa Orientado 
à Violência Doméstica (PROVID/PMDF); Instituto Proeza do Recanto das Emas e 27ª Delegacia 
de Polícia do Recanto das Emas.

O Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) encerrou com a presença do Juiz Coorde-
nador do NJM e titular do JVDFM do Núcleo Bandeirante, no dia 29/11/2018, mais uma 
ação do Programa de Instrução da Lei Maria da Penha, parceria entre o TJDFT e a SSP/GDF, 
o Curso de Formação Abordagem Socionômica de Grupos, com carga horária de 30 horas/

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-das-semanas-justica-pela-paz-em-casa/relatorio-da-xi-semana-justica-pela-paz-em-casa/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-das-semanas-justica-pela-paz-em-casa/relatorio-da-xi-semana-justica-pela-paz-em-casa/view
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/relatorios/relatorios-das-semanas-justica-pela-paz-em-casa/relatorio-da-xi-semana-justica-pela-paz-em-casa/view
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aula. O objetivo foi conhecer a perspectiva da socionomia a respeito do funcionamento de 
grupos humanos, aprendendo a teoria e a prática de funcionamento desses grupos, explo-
rando a subjetividade que surge na interação de seus indivíduos. Dentre os 24 participantes 
havia: servidores do TJDFT - Vara da Infância e da Juventude (VIJ), Núcleo de Assessora-
mento sobre Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (NERAV), Vara de Execuções 
das Penas em Regime Aberto (VEPERA) e Núcleo Judiciário da Mulher (NJM); Polícia Militar 
do Distrito Federal (PMDF); Corpo de Bombeiros do Distrito Federal (CBMDF); Núcleo de 
Atendimento à Família e aos Autores de Violência Doméstica (NAFAVD); Casa da Mulher 
Brasileira (CMB); servidores da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social 
(SSP/GDF); professora do Centro Universitário UDF.

O Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) concluiu no dia 23/11/2018 a primeira etapa do 
Programa Prata da Casa no Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher (JVDFM) de 
Águas Claras. O evento contou com a participação do juiz Titular do Juizado de Violência Domés-
tica e Familiar Contra a Mulher de Águas Claras e de 7 servidores do JVDFM de Águas Claras.

Na mesma data, 23/11/2018, o NJM/TJDFT realizou uma Oficina Sobre Comunicação 
Não Violenta, ministrada por seu Supervisor Substituto. O evento ocorreu em parceria com a 
SEDESTMIDH no Auditório da Terracap e contou com a participação de 50 pessoas.

O Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) participou no dia 07/12/2018 do Seminário de 
Encerramento do Curso de Convivência e Segurança Cidadã, no auditório do Centro de Aperfei-
çoamento dos Profissionais de Educação (EAPE/SEE/GDF), com a presença de todas as turmas. 
Contou com a participação dos coordenadores do NJM, juiz titular do JVDFM do Núcleo Bandei-
rante e da juíza titular do JVDFM do Riacho Fundo, que dividiram as falas sobre Gênero, Lei 
Maria da Penha, Medidas Protetivas de Urgência e Rede de Proteção, além da fala da Major 
Larissa, que encerrou o evento.

O curso de “Convivência e Segurança Cidadã”, parceria entre o Programa das Nações Unidas 
Para o Desenvolvimento (PNUD) e a Secretaria de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito 
Federal (SSP/GDF), buscou promover o compartilhamento de experiências no âmbito da Segu-
rança Pública. A fim de ampliar o diálogo, foram convidados membros de Conselhos Comunitá-
rios, Administrações Regionais, Secretarias de Estado e Forças de Segurança do Distrito Federal, 
totalizando 30 participantes.

O Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) recebeu até 
07/01/2019 o encaminhamento de artigos científicos/acadê-
micos inovadores para inclusão na publicação “Contribuições 
para formação de profissionais da Segurança Pública no 
enfrentamento à violência contra a mulher”. A publicação, a 
ser lançada em 2019, é resultado das parcerias desenvolvidas 
pelo NJM com os órgãos da Segurança Pública na elaboração 
e na oferta de atividades de formação sobre a implemen-
tação da Lei Maria da Penha.

O Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT) realizou no dia 29/11/2018 uma reunião para 
avaliação da segunda fase do projeto piloto do Programa Instrução Lei Maria da Penha. A 
reunião contou com a participação do coordenador do NJM, juiz titular do JVDFM do Núcleo 
Bandeirante, da Major da PMDF, da psicóloga da SSP/DF, da Supervisora do NJM e das Assis-
tentes Sociais do NJM. Durante esta fase do projeto piloto foram chamados 40 homens, tendo 
comparecido 33 deles.

Um dos juízes Coordenadores do Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Distrito Federal (NJM/
TJDFT), titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandei-
rante, concedeu entrevista no dia 29/11/2018 ao Programa Justiça na Tarde, da Rádio Justiça, 
que foi ao ar na segunda-feira, 03/12/2018. O magistrado fez um balanço das ações que foram 
promovidas pelo TJDFT durante a XII Edição da Semana Nacional da Justiça pela Paz em Casa.

Atualmente, tramitam no Judiciário brasileiro cerca de 900 mil processos por crimes enqua-
drados na Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), entretanto, são diversas as atividades reali-
zadas pelo Poder Judiciário no combate à violência doméstica e no cumprimento dessa lei. 
Dessa forma, com o esforço concentrado, as atividades realizadas na XII Semana Justiça pela 
Paz em Casa, contribuíram para a efetivação das ações relacionadas à violência contra a mulher, 
tanto pelo poder Judiciário quanto por outras instituições da rede de proteção às mulheres.

Informações detalhadas sobre a XII Semana Nacional Justiça Pela Paz em Casa podem ser 
acessadas no Site do TJDFT. 
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5. Comunicação e Informação

O NJM realiza diversas ações voltadas para campanhas de sensibilização sobre o enfren-
tamento à violência doméstica e familiar contra a mulher e a Lei Maria da Penha. Essas ações 
são realizadas junto às mídias sociais e os parceiros da rede e incluem materiais educativos 
(impressos e audiovisuais), entrevistas, informativos e movimentações das redes sociais.

5.1	 Materiais Educativos, Cartilhas e Informativos

O NJM tem-se tornado, também, um veículo de distribuição e divulgação de materiais educa-
tivos e informativos que são produzidos pelos parceiros e por ele próprio. Tais materiais são distri-
buídos em eventos, seminários e palestras nos quais a equipe do NJM participa e/ou organiza.

As publicações objetivam unir esforços e saberes de diferentes instituições visando oportu-
nizar e favorecer:

 » A identificação por parte das mulheres e de toda a sociedade de todos os tipos de 
violência doméstica e familiar;

 » Reconhecimento de mulheres nessas situações, a fim de desnaturalizar e problematizar 
a violência de gênero; e

 » A busca por atendimento na Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Os materiais educativos são dispositivos que legitimam e socializam saberes e práticas reali-
zadas. O uso do material educativo, representa uma ação legal, no entanto, requer um plane-
jamento minucioso tendo em vista os objetivos que se deseja alcançar acima relacionados. 
Durante o ano de 2018, foram publicados e divulgados relatórios das atividades do NJM, rela-
tório da parceria com o PROVID, relatórios das Semanas Nacionais Justiça pela Paz em Casa, 
Relatório do Programa Pró-Excelência, Relatório do Programa Instrução Lei Maria da Penha.

5.2	 Entrevistas com juízes coordenadores

Durante o ano de 2018, as juízas e os juízes coordenadores do NJM participaram em meios 
jornalísticos e televisivos, falando sobre educar, prevenir e coibir a violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, a exemplo:

 » No dia 05/03/2018, a juíza de direito, Luciana Lopes Rocha, participou do Programa 
Justiça Viva, da TV STJ, falando sobre a luta das mulheres brasileiras por seus direitos.

 » No dia 09/02/2018, foi publicada no Canal do youtube do Programa Link CNJ entrevista 
com a juíza de direito Fabriziane Figueiredo. Na entrevista foram tratados temas relacio-
nados às salas de oitiba especial de crianças e adolescentes em situação de violência, 
normatizadas pela Lei 13.431/2017.

6. Formação e Aperfeiçoamento Profissional da Equipe do NJM

Pelas suas próprias particularidades, a violência doméstica e familiar contra a mulher 
configura-se como um fenômeno complexo por envolver fatores psíquicos, sociais, familiares, 
culturais e simbólicos. Dessa forma, é essencial que os servidores do NJM, que atuam diaria-
mente com as situações de violência doméstica e familiar contra a mulher, sejam capacitados e 
participem de cursos e atividades sobre os temas afetos à aplicação da Lei Maria da Penha. No 
primeiro semestre de 2018, os 10 servidores do NJM participaram de diversos cursos e ativi-
dades de formação, conforme tabela abaixo.

SERVIDOR DATA LOCAL DESCRIÇÃO

Myrian 06-fev-18 ENAP
Oficina de trabalho para apresentação da Rede Brasil 
Mulher.

Marcia 19-fev-18
Auditório Polícia 
Civil

Seminário promovido pela DPCA sobre a construção do 
protocolo para DE

Myrian 22-fev-18 ENFAM
Palestra sobre atendimento da equipe multidisciplinar 
para magistrados no curso de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher da ENFAM

Regina Márcia 22-02-18
Câmara Legislativa 
do DF

Participação da mesa da Comissão Geral para o debate 
sobre “A política de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência no DF”.

Regina Márcia 05-03-18
Casa da Mulher 
Brasileira

Palestra: “Sistema de Justiça e as Políticas Públicas de 
Prevenção à Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher”.

Mariana e 
Myrian

27-mar-18
Departamento Ser-
viço Social UnB

Membro Externo da Comissão Examinadora da Defesa de 
Monografia em Serviço Social

Mariana 
Março a ju-
nho de 2018

EAPE Curso sobre Maria da Penha vai à Escola

Myrian
Março a julho 
de 2018

UnB – Instituto de 
Psicologia

Disciplina da Pós-Graduação: Gênero e Psicologia Clínica

Regina Márcia 23-04-18
Fórum Riacho 
Fundo

Conversando sobre Drogas, Saúde mental e Violência

Regina N 24-abr-18
Tribunal de Justiça 
do Acre

I Jornada de Estudos Jurídicos de 2018 - Aula Inaugural - 
Tema  “Violência Doméstica e Familiar: Uma Questão de 
Gênero, Valores e Possibilidades” 
Atividade é promovida pela Escola do Poder Judiciário 
(Esjud) junto com a Coordenadoria Estadual das Mulheres 
em Situação de Violência Doméstica.

Regina N 26-abr-18
FAAO - Faculdade 
da Amazônia Oci-
dental

I Jornada de Estudos Jurídicos de 2018 
A atividade é promovida pela Escola do Poder Judiciário 
(Esjud) junto com a Coordenadoria Estadual das Mulheres 
em Situação de Violência Doméstica.
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SERVIDOR DATA LOCAL DESCRIÇÃO

Marcos 26-abr-18
Câmara Legislativa 
do DF

Seminário sobre Escola e Diversidade, e teve como temas: 
escola democrática, como trabalhar gênero nas escolas 
e como combater o racismo nas escolas. Conferência de 
abertura, das 18 às 21 horas.

Marcos 27-abr-18
Câmara Legislativa 
do DF

Participação em Seminário sobre Escola e Diversidade, 
pela manhã a temática foi Como trabalhar Gênero nas 
escolas, e à tarde como enfrentar o racismo nas escolas. 
O evento foi no período matutino e vespertino.

Marcos 30-mai-18
Brasília Imperial 
Hotel Sul

Seminário Nacional O Trabalho do Assistente Social na Po-
lítica sobre Drogas e Saúde Mental. No período matutino 
e vespertino.

Marcia 14-mai-18
Centro Cultural 
Ulysses Guimaraes

II Congresso Nacional de Prevenção ê combate à violência 
sexual contra crianças e adolescentes

Fabriziane 
Zapata, Luciana 
Rocha, Ben-Hur 
Viza, Gislaine C. 
C. Reis e Equipe 
NJM

27/07/2018 e 
06/08/2018

Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Formação do Programa Prata da Casa - NJM

Considerações Gerais

O ano de 2018 foi de muita produtividade para o NJM. Além das várias atividades já plane-
jadas em cumprimento às suas atribuições, merecem destaque a nomeação da Juíza Coordena-
dora Gislaine Carneiro dos Reis, as edições X, XI e XII das Semanas do Programa Nacional Justiça 
pela Paz em Casa, a presidência do X FONAVID, a continuidades dos diversos projetos já em 
andamento e o início das parcerias com a segurança pública.

Tantas ações resultaram na construção de novas parcerias e do fortalecimento das relações 
já estabelecidas com outras instituições que compõem a Rede de Proteção às Mulheres do DF. 

Avalia-se que muitas iniciativas pioneiras foram implementadas para propor medidas de 
aprimorar o aparelho judiciário na política de prevenção e repressão à violência doméstica e 
familiar contra a mulher, como é o caso do Processo Judicial Eletrônico nos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Além disso, como forma preventiva e educativa, o NJM/TJDFT intensificou e ampliou as 
ações do Projeto Maria da Penha vai à Escola, alcançando um número significativo de profissio-
nais da educação e de estudantes da rede pública. Por outro lado, a coordenação do NJM está 
ciente da responsabilidade da manutenção de suas atividades e a importância de muitas novas 
ações que busquem a erradicação da violência na vida das mulheres do DF, de forma inter-
ventiva e preventiva. Entretanto, a coordenação do NJM/TJDFT também tem ciência de que 
as ações solicitadas pela sociedade são possibilitadas apenas se houver o comprometimento 
deste Núcleo e forte apoio institucional deste Tribunal.

A necessidade de maior número de servidores e estagiários continua sendo um dos grandes 
desafios do Núcleo, a fim de expandir suas atividades e efetivamente atender as demandas 
dos 19 JVDFM. Ademais, verificou-se a necessidade de apoio institucional e disponibilização de 
juízes substitutos aos juízes coordenadores do NJM/TJDFT durante a participação dos referidos 
magistrados em eventos em que representam o TJDFT.

Ressalta-se que os magistrados do NJM/TJDFT exercem a função de coordenação do Núcleo 
sem prejuízo das atribuições de juiz titular dos referidos juizados. Diante dos vários convites 
para eventos de políticas públicas sobre a violência contra a mulher, bem como para proferir 
palestras sobre a Lei Maria da Penha, tornou-se fundamental a disponibilização de juízes subs-
titutos para evitar acúmulo de processos nos gabinetes e na pauta de audiências nos juizados 
de titularidade dos juízes coordenadores do NJM/TJDFT.
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Por fim, o NJM tem desenvolvido as atribuições previstas na Resolução 02/2016 deste 
Tribunal e na Resolução 128/2011 do CNJ, com esforços constantes no sentido de promover 
ações que melhorem a prestação jurisdicional às pessoas do DF que vivenciam a violência 
doméstica e familiar.

Destaca-se que a violência contra a mulher e a violência de gênero, previstas na Lei Maria 
da Penha, são conflitos normalmente complexos que envolvem partes de uma relação conti-
nuada (cônjuges ou ex-cônjuges, mães e filhos) e necessitam de iniciativas efetivas, tais como 
aquelas realizadas pelo NJM/TJDFT, para evitar a repetição da violência e novos conflitos. Assim, 
em última análise, as ações do NJM/TJDFT contribuem para a prevenção e a erradicação da 
violência doméstica e familiar contra a mulher no Distrito Federal.

Núcleo Permanente Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação 
de Violência Doméstica e Familiar – NJM

Endereço do NJM: Fórum Hugo Auler – Circunscrição Judiciária do 
Núcleo Bandeirante - Av. do Contorno, lote 14 – sala 1.45.

Casa da Mulher Brasileira : SGAN 601, lote J, Asa Norte

Telefones: 3103.2041/ 3103.2027/ 3103-7718/ 3103-7720/ 3103-
7726/ 3103-2088

E-mail: njm.df@tjdft.jus.br

Site do TJDFT: http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presi-
dencia/nupecon/centro-judiciario-mulher
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